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APRESENTAÇÃO 

O presente documento trata do Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento 

Básico para elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), referente ao 

município de Mariana, integrante da Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos 

do Rio Piranga ð DO1, conforme contrato 26/2013 firmado em 03/12/2013 entre a 

ENGECORPS e o Instituto BioAtlântica (IBIO ð AGB Doce). 

Para a elaboração do plano municipal, serão considerados a Lei Federal nº 11.445 de 5 de 

janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, o Termo de 

Referência (TdR) do Ato Convocatório nº 10/2013 (Contrato de gestão ANA nº 072/2011 / 

Contrato de gestão IGAM nº 001/2011) para contratação dos serviços objeto desse contrato, a 

proposta técnica da ENGECORPS e as premissas e procedimentos resultantes da reunião inicial 

realizada no município de Mariana, em 06 de janeiro de 2014, entre o IBIO ð AGB Doce, o 

CBH-PIRANGA, os representantes do município e a ENGECORPS. 

O Plano de Trabalho para elaboração do PMSB, que engloba os componentes abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem 

urbana e manejo de águas pluviais, representa um modelo de integração entre as etapas 

estabelecidas no TdR, com inter-relação lógica e temporal, objetivando a elaboração dos 

produtos solicitados, conforme apresentado a seguir: 

ETAPA I ð PLANEJAMENTO DO PROCESSO 

Õ PRODUTO 1 ð PLANO DE TRABALHO; 

Õ PRODUTO 2 ð PLANO DE COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL; 

ETAPA II ð DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO 

Õ PRODUTO 3 ð DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO DOS SERVIÇOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO; 

ETAPA III ð PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Õ PRODUTO 4 ð OBJETIVOS E METAS DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO; 

Õ PRODUTO 5 ð PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES E HIERARQUIZAÇÃO DAS ÁREAS 

E/OU PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO PRIORITÁRIOS; 

Õ PRODUTO 6 ð PLANO DE INVESTIMENTOS; 

Õ PRODUTO 7 ð SISTEMA DE INFORMAÇÃO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

COM SELEÇÃO DOS INDICADORES PARA MONITORAMENTO DO PMSB; 
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ETAPA IV ð PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E CONSULTA PÚBLICA 

Õ PRODUTO 8 ð RELATÓRIO FINAL DO PMSB; 

Õ CONSULTA PÚBLICA. 

O processo de elaboração do PMSB terá como referência as diretrizes sugeridas pelo Ministério 

das Cidades, através do Guia para Elaboração de Planos Municipais de Saneamento 

(MCIDADES, 2011), quais sejam: 

V Integração de diferentes componentes da área de Saneamento Ambiental e outras que se 

fizerem pertinentes; 

V Promoção do protagonismo social a partir da criação de canais de acesso à informação e à 

participação que possibilite a conscientização e a autogestão da população; 

V Promoção da saúde pública; 

V Promoção da educação sanitária e ambiental que vise à construção da consciência 

individual e coletiva e de uma relação mais harmônica entre o homem e o ambiente; 

V Orientação pela bacia hidrográfica; 

V Sustentabilidade; 

V Proteção ambiental; 

V Inovação tecnológica. 

Este Produto 3 foi dividido em duas partes, sendo: 

1248-IBA-01-SA-RT-0003: Relatório do Produto 3; 

1248-IBA-02-SA-RT-0003: Anexos contendo os Planos de Referência. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Produto 3 é resultante da consecução das atividades desenvolvidas na Etapa II ð Diagnóstico 

Técnico-Participativo, configurando-se como um relatório parcial do Plano Municipal Integrado 

de Saneamento Básico (PMSB). 

O enfoque principal está relacionado com a descrição completa dos sistemas e serviços de 

saneamento, a partir do levantamento de dados complementares efetuados nessa fase dos 

trabalhos, especificamente para o município.  

Portanto, nos capítulos subsequentes, apresentam-se todas as questões que, direta e 

indiretamente, estão relacionadas com este Produto 3. Ressalva-se que muitas informações e 

dados, ainda não obtidos ou obtidos de forma parcial, junto a diversas entidades envolvidas 

com o problema, em função de dificuldades de natureza variada ou mesmo porque exigem um 

maior tempo para obtenção, poderão ou deverão ser complementados, revisados ou alterados 

nos produtos subsequentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



-12- 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Mariana 

Produto 3 ð Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico   

Município: Mariana  

ENGECORPS  

1248-IBA-01-SA-RT-0003 

 

2. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO  

2.1 DADOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

O município de Mariana localiza-se na região centro-sul do Estado de Minas Gerais a 

aproximadamente 112 km da capital, Belo Horizonte, na bacia federal do rio Doce, como 

ilustra a Figura 2.1. 

 

Figura 2.1 ð Localização do município de Mariana no contexto da Bacia do rio Doce 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

Mariana é um dos municípios componentes do Quadrilátero Ferrífero, região limitada pelos 

municípios de Belo Horizonte (NW), Itabira (NE), Ouro Preto (SE) e Congonhas (SW), onde se 

concentram grandes reservas minerais (ROESER, H.; ROESER P., 2010). Conforme apresentado 

na Figura 2.2, Mariana está localizada entre a Região Metropolitana de Belo Horizonte e a 

Região Metropolitana do Vale do Aço, fazendo divisa com um dos dezesseis
1

 municípios 

componentes do Colar Metropolitano da Região Metropolitana de Belo Horizonte: o município 

de Santa Bárbara. 

                                              

1
 Está em tramitação o projeto de Lei Complementar nº 45/2013 que inclui o município de Jequitibá no Colar Metropolitano da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte - RMBH, podendo passar para dezessete municípios se aprovada essa Lei Complementar. 
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Figura 2.2 ð Localização do município de Mariana no contexto da RMBH, RMVA e Quadrilátero Ferrífero 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

De acordo com a divisão do IBGE, o município pertence à Mesorregião Metropolitana de Belo 

Horizonte e, com maior relevância, à Microrregião de Ouro Preto. Mariana faz divisa com os 

municípios de Ouro Preto, Barra Longa, Diogo de Vasconcelos, Acaiaca, Piranga, Catas Altas e 

Alvinópolis. 

A altitude máxima do município é de 1.772 metros, no Pico do Itacolomi, e a altitude mínima 

é de 598 metros, a qual ocorre na Foz do Rio Gualaxo do Sul. O Pico do Itacolomi destaca-se 

no relevo local, tendo adquirido importância ao longo do tempo como ponto de referência: 

primeiro, para a localização das minas de ouro e, posteriormente, para orientação das pessoas 

que seguiam o caminho da estrada real. 

O acesso ao município pode ser efetuado a partir de Belo Horizonte, através da rodovia BR-

040 em direção ao Rio de Janeiro e, posteriormente, pela rodovia BR-356, como ilustra a 

Figura 2.3 (PREFEITURA MUNICIPAL, 2014). 
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Figura 2.3 ð Localização e acessos do município de Mariana 

Fonte: Bases Cartográficas do Estado de Minas Gerais (IBGE). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

Com uma área de 1.194,21 km², o município de Mariana tem, segundo dados do Censo 

Demográfico (IBGE, 2010), 54.219 habitantes e uma densidade demográfica de 

45,40 hab/km². 

Hoje a cidade é próspera, com importante atividade industrial concentrada principalmente na 

extração do minério de ferro, grande geradora de empregos e receita pública. O setor de 

serviços, com destaque para o turismo, também apresenta importância para o município, 

seguido pelo setor agropecuário, em menor escala. 
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2.2 BREVE HISTÓRICO 

A história do município de Mariana teve início no final do século XVII, quando bandeirantes 

paulistas comandados por Salvador Fernandes Furtado de Mendonça encontraram ouro em um 

pequeno rio, ao qual batizaram de Ribeirão Nossa Senhora do Carmo. Às suas margens iniciou-

se o povoamento do arraial Nossa Senhora do Carmo, local que se tornou um dos principais 

fornecedores de ouro para Portugal. Em 1711, o arraial foi elevado à categoria de vila, 

tornando-se capital da recém-criada Capitania de São Paulo e Minas de Ouro. 

Em 1720, Minas foi desmembrada de São Paulo e a Vila Rica de Albuquerque (atual Ouro 

Preto) foi nomeada capital da província. Em 1745, a Vila Real do Ribeirão de Nossa Senhora 

do Carmo foi elevada à categoria de cidade e nomeada Mariana por ordem do rei lusitano D. 

João V. Contratou-se, assim, o engenheiro militar José Fernandes Pinto de Alpoim para elaborar 

um projeto urbanístico para a cidade, caracterizado por ruas em linha reta e praças 

retangulares. 

Ainda no ano de 1745, Mariana foi nomeada pelo papa Bento XIV sede do primeiro bispado 

mineiro, razão pela qual a cidade é considerada berço da religiosidade de Minas Gerais. O 

município foi pioneiro também nas atividades de comunicação: em 1730, foi instalada a 

primeira agência dos correios do Estado, responsável por estabelecer comunicação entre o Rio 

de Janeiro, São Paulo e Mariana. 

No ano de 1945, o então presidente Getúlio Vargas concedeu ao município o título de 

Monumento Nacional, tendo em vista sua importância histórica, religiosa e cultural, bem como 

sua ativa participação na vida cívica e política do país. Mariana pode ser considerada, portanto, 

um dos municípios mais importantes do Circuito do Ouro, além de ser parte integrante da 

Trilha dos Inconfidentes e do Circuito Estrada Real (PREFEITURA MUNICIPAL, 2014). 

Conforme definido no Art. 7º da Lei Complementar nº 016, de 02 de janeiro de 2004, a qual 

institui o Plano Diretor Urbano Ambiental de Mariana, o município é constituído de 10 

distritos, formados ao longo da corrida pelo ouro e outras riquezas minerais. São eles: Mariana 

(Distrito Sede), Santa Rita Durão, Monsenhor Horta, Camargos, Bandeirantes (Ribeirão do 

Carmo), Padre Viegas (Sumidoro), Cláudio Manoel (Bela Vista), Furquim, Passagem de Mariana 

e Cachoeira do Brumado. 

A Figura 2.4 ilustra a localização dos distritos de Mariana. 
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 Figura 2.4 ð Distritos do Município de Mariana  

 Fonte: Bases Cartográficas do Estado de Minas Gerais (IBGE); Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

É importante destacar que, dentro de cada um desses distritos, há unidades menores de 

organização. Essas unidades podem ser classificadas, de acordo com seu porte, em subdistritos 

(unidades maiores) e localidades (unidades menores), não havendo hierarquia entre elas. O 

Quadro 2.1 apresenta a distribuição dos subdistritos e localidades, inseridos nos distritos. 
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QUADRO 2.1 ð DISTRITOS, SUBDISTRITOS E LOCALIDADES 

Distritos  Subdistritos Localidades 

Bandeirantes - - 

Cachoeira do Brumado Barroca - 

Camargos - Bicas, Ponte do Gama 

Cláudio Manoel Águas Claras Caldereiros, Cana do Rei, Campinas 

Furquim Pedras, Constantino Margarida, Paraíso, Goiabeira, Cuiabá 

Monsenhor Horta Crasto, Paracatu de Baixo Paracatu de Cima 

Padre Viegas Barro Branco, Mainart, Vargem Palmital, Engenho, Serra do Carmo, Magalhães 

Passagem de Mariana - - 

Santa Rita Durão Bento Rodrigues - 

Mariana (Distrito Sede) Canela Serra, Canelas 

Fonte: Plano Diretor Urbano Ambiental de Mariana. (MARIANA, 2004). 

 

 

2.3 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E BIÓTICAS 

A maior parte do município de Mariana está inserida na área de abrangência da Unidade de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos DO1 Piranga ð UPGRH DO1 Piranga ð e um 

pequeno trecho de sua área, ao norte, na Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos DO2 Piracicaba ð UPGRH DO2 Piracicaba ð ambas pertencentes à bacia do Rio 

Doce. 

A seguir, são apresentadas as características geológicas, geomorfológicas, pedológicas, 

hidrogeológicas e hídricas do município. 

2.3.1 Geologia e Geomorfologia 

A geologia do município de Mariana está ligada à evolução do Quadrilátero Ferrífero, na sua 

porção NE. Engloba rochas de idades arqueana e proterozoica, que foram tectonizadas por 

diversos eventos de dobramento, cisalhamento e falhamento. A estratigrafia local é composta 

pelo Complexo Mantiqueira, Complexo Santa Bárbara, Supergrupo Rio das Velhas, Supergrupo 

Minas, Grupo Itacolomi, Complexo Monsenhor Isidro e Depósitos Aluvionares, todos 

localizados na província São Francisco, como ilustra a Figura 2.5. 
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 Figura 2.5 ð Geologia de Mariana 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Mapa de domínios e subdomínios (CPRM, 2007). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

Pode-se afirmar que o Complexo Santa Bárbara é predominante no município, representando 

uma fração de 34%, seguido pelo Supergrupo Rio das Velhas (25%), pelo Supergrupo Minas 

(14%) e pelo Complexo Mantiqueira (14%). Além disso, podem-se identificar, com menor 

representatividade, o Grupo Itacolomi (5%), o Complexo Monsenhor Isidro (3%) e os Depósitos 

Aluvionares (1%), todos localizados na província São Francisco. 

O Complexo Santa Bárbara, de idade Mesoarqueana, o qual recobre 34% do substrato do 

município de Mariana, está em contato tectônico com o Supergrupo Rio das Velhas e com o 

Supergrupo Minas, através do sistema de falhas de empurrão denominado Água Quente 

(DORR, 1969), ocorrendo em uma faixa extensa na porção centro-norte do município. Com 

granulação média, o Complexo Santa Bárbara tem uma composição variável entre tonalítica, 

granodiorítica e granítica, com diferentes proporções de plagioclásios, muscovitas, biotitas e 
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carbonatos subordinados, entre outros minerais que podem ocorrer como acessórios do corpo 

principal. 

O Supergrupo Rio das Velhas, com idade no período Arqueano, representado na região pelo 

Grupo Nova Lima e pelo Grupo Maquiné, ocorre em uma extensa faixa na porção leste do 

município, em contato tectônico com o Complexo Mantiqueira e com o Complexo Santa 

Bárbara, ocupando aproximadamente 25% do território de Mariana. O Grupo Nova Lima 

ocupa a maior área de afloramento no Supergrupo Rio das Velhas, que abriga especialmente 

xisto verde metassedimentar e metavulcânico e filito com intercalações de quartzito, grauvaca, 

dolomito, talco xisto e formação ferrífera. O Grupo Maquiné encontra-se sobreposto ao Grupo 

Nova Lima, sendo formado essencialmente por pacotes de rochas clásticas (filitos, xistos e 

quartzitos). 

O Complexo Mantiqueira, de idade Mesoarqueana, ocupa a porção sudeste do município de 

Mariana, correspondendo a 14% de seu território. É composto essencialmente por ortognaisses 

e anfibolito, sendo este último predominante no Complexo (NOCE et al., 2007). Além disso, 

são frequentemente encontrados no Complexo corpos pegmatíticos de composição granítica e 

veios de quartzo com cristais centimétricos de biotita (GRADIM et al., 2011). 

As rochas de idade Paleoproterozoica, representadas pelos Complexo Monsenhor Isidro, 

Grupo Itacolomi e Supergrupo Minas, concentram-se principalmente na porção oeste-sudoeste 

de Mariana, representando aproximadamente 22% do território.  

O Supergrupo Minas, representado na região pelo Grupo Sabará, Grupo Piracicaba, Grupo 

Itabira e pelo Grupo Caraça destaca-se ocupando 14% do município, concentrados na porção 

oeste. Este Supergrupo, formado por sequências sedimentares e vulcanossedimentares 

proterozoicas, é mais resistente ao intemperismo que terrenos Greenstone, como é o caso do 

Supergrupo Rio das Velhas. 

De um modo geral, o Grupo Itacolomi, com a distribuição restrita às porções sudeste e sul do 

Quadrilátero Ferrífero, é representado por quartzitos, quartzitos conglomeráticos, lentes de 

conglomerado e rochas máficas. Este Grupo ocupa 5% do território de Mariana. 

Por fim, o Complexo Monsenhor Isidro, que ocupa uma ampla área de terreno que baliza o 

contato setentrional com a Suíte Alto Maranhão, no sul do Quadrilátero Ferrífero (MARTINS, 

2008), ocupa 3% do território de Mariana. Esse Complexo corresponde a rochas máficas e 

ultramáficas intercaladas com corpos granitoides.  

Sobre as rochas do embasamento repousam coberturas recentes, datadas do período 

Quaternário, compostas por espessos mantos autóctones de solo, os quais frequentemente 

apresentam em sua matriz características intrínsecas da rocha geradora, bem como por aluviões 

recentes e terraços aluvionares antigos, compostos por material sedimentado após transporte 

pelas grandes drenagens naturais. Esses Depósitos Aluvionares ocupam aproximadamente 1% 

do território de Mariana, e estão restritos à porção noroeste, no córrego Faria. 
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Mariana situa-se, sob o ponto de vista geomorfológico regional, na área de abrangência da 

Unidade Morfoestrutural do Cinturão Orogênico Atlântico Leste-Sudeste. A morfologia desse 

cinturão orogênico está extremamente vinculada à disposição estrutural com o rio Doce, 

encaixado na direção SSO/NNE, produzindo reflexos traduzidos perfeitamente na paisagem 

pelas formas de relevo, com a rede hidrográfica ora se adaptando à estrutura, ora se impondo à 

mesma. 

Segundo a classificação adotada por Coelho (2008), a Unidade Morfoestrutural (1º Taxon) do 

Cinturão Orogênico Atlântico Leste-Sudeste está dividida em cinco grupos, representando 

diferentes Unidades Morfoesculturais (2º Taxon), a saber: Serras e Bordas Limites da Bacia do 

Rio Doce, Planaltos Alto Rio Doce, Serras e Maciços Médio Rio Doce, Depressão Vale do Rio 

Doce e Planícies e Tabuleiros Costeiros Baixo Rio Doce. 

Ressalta-se que o município de Mariana está inserido numa área de transição no contexto 

geomorfológico, entre os Planaltos Alto Rio Doce e as Serras e Bordas Limites da Bacia do Rio 

Doce. Boa parte de seu território está localizada na região dos Planaltos Alto Rio Doce, onde a 

morfologia é, em grande parte, bastante acidentada, marcada por serras e cristas em domínio 

do complexo Gnáissico-Magmático (COELHO, 2008). Com menor representatividade, o 

município de Mariana, na sua porção oeste, está inserido no contexto das Serras e Bordas 

Limites do Rio Doce, que atuam como divisor de águas entre as bacias do rio Doce, do rio São 

Francisco e do rio Jequitinhonha, marcado por um relevo montanhoso e escarpado de vales 

encaixados com altitudes médias superiores a 900 metros, com o destaque para a Serra da 

Mantiqueira, Serra do Espinhaço e Serra do Caparaó. 

Ainda segundo a classificação adotada por Coelho (2008), os Planaltos Alto Rio Doce foram 

subdivididos a partir de um conjunto de padrões de formas e processos semelhantes 

(denudação e agradação), em quatro (4) diferentes Unidades Morfológicas (3º Taxon): Planalto 

Deprimido São Pedro do Suaçui, Planalto Dissecado Rios Piracicaba e S. Antônio, Planalto 

Xopotó e Planalto Deprimido Rio Piranga. As Serras e Bordas Limites do Rio Doce foram 

subdivididas em outras cinco (5) Unidades Morfológicas (3º Taxon): Serra do Espinhaço, 

Vertentes do Quadrilátero Ferrífero, Vertentes do Espinhaço, Vertentes do Caparaó e Vertentes 

Bloco Mantena. 

Segundo Coelho (2007), Mariana tem todo o setor central de seu território, em uma faixa com 

orientação norte-sul, na unidade do Planalto do Rio Xopotó, entre o Planalto Deprimido Rio 

Piranga a leste e as Vertentes do Quadrilátero Ferrífero e a Serra do Espinhaço a oeste. 

Vale mencionar que na Serra do Espinhaço localizam-se as maiores altitudes encontradas no 

município, com elevações superiores a 1.900 metros de altitude, com forte dissecação de suas 

vertentes, onde existem profundos vales em òVó e drenagens encaixadas. A transição dessa 

unidade com o Planalto Xopotó conforma um desnível abrupto, evidenciando dessa forma a 

descontinuidade litológica e, segundo Coelho (2007), a diminuição do grau de dissecação e 

erosão. 
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A drenagem na região é bastante densa (padrão dendrítico), com vales encaixados que 

apresentam vertentes da ordem de 100 a 200 metros, sendo o aparecimento de planícies 

fluviais bastante restrito (COELHO, 2007). 

O município de Mariana apresenta uma divisão topográfica com 60% de relevo montanhoso, 

30% ondulado e apenas 10% de terreno plano, segundo informações do Instituto de 

Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais (INDI). Assim, pode-se afirmar que a cidade de 

Mariana possui um sítio extremamente acidentado, onde a mancha urbana localiza-se, em 

parte, nas áreas planas e onduladas e distribui-se, ainda, pelas encostas das colinas e morros 

(FERREIRA et al., 2002). 

2.3.2 Solos 

Os solos são apresentados de forma sucinta a seguir, pela relação entre os processos erosivos e 

a qualidade e a quantidade de água superficial. No município de Mariana, os solos mais 

recorrentes são os Latossolos, Cambissolos e Argissolos, como apresentado na Figura 2.6. 
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 Figura 2.6 ð Pedologia de Mariana 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Mapa de solos do estado de Minas Gerais (FEAM; SEMAD; SISEMA, 2010) 

Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

Os Latossolos ocupam quase 70% do território de Mariana, sendo que 54% correspondem aos 

Latossolos Vermelho-Amarelos, os quais recobrem os substratos ao longo do setor centro-leste 

do município. Os Latossolos Vermelhos, por sua vez, perfazem 15% do território municipal, 

restritos à porção sul do município.  

Os Latossolos caracterizam-se por serem profundos e bem drenados, encontrados 

principalmente nos planaltos dissecados, com relevo fortemente ondulado. Os Latossolos 

Vermelhos apresentam, em geral, forte coloração bruno-avermelhada, devido à presença 

significativa de óxidos de ferro, apresentando, inclusive, campos magnéticos sensíveis a uma 

bussola quando secos. Esses solos apresentam perfis muito homogêneos e possuem entre baixa 

e alta fertilidade natural, a depender da composição dos micronutrientes. Os Latossolos 

Vermelho-Amarelos, por sua vez, têm cores vermelho-amarelas e são muito utilizados para 
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atividades agropecuárias. No entanto, apresentam limitações de ordem química em 

profundidade ao desenvolvimento do sistema radicular. 

Os Cambissolos ocupam 21% do município, em uma faixa a oeste, com orientação norte-sul. 

Esses solos apresentam forte variabilidade nas profundidades com que são encontrados, em 

geral no sopé de áreas montanhosas ou serranas e frequentemente contíguos a áreas ocupadas 

por Latossolos, inclusive em Mariana. Por tais características, pode ser considerado um solo de 

transição, de tal forma que, quando localizado em terrenos mais íngremes, é comum a forte 

presença de cascalhos e calhau em seus horizontes. 

Os Argilossolos, presentes em apenas 5% do território de Mariana, são solos cauliníticos, cuja 

característica é a menor condutividade hidráulica nos horizontes inferiores. Dada essa 

característica, durante uma chuva forte, pode ocorrer a rápida saturação do horizonte 

superficial, mais arenoso, e uma abrupta redução da infiltração no horizonte seguinte, o que 

favorece a ocorrência de processos erosivos, mesmo quando o relevo é suavemente ondulado. 

Quando o relevo é mais movimentado, os solos passam a ser mais indicados para silvicultura 

do que para a agricultura. Em Mariana, os Argissolos estão representados pelos Argilossolos 

Vermelho-Amarelo, que ocupam 3% do território e estão localizados na sua porção leste, bem 

como pelos Argissolos Vermelhos, restritos a uma mancha no setor sudoeste, representando 2% 

dos solos do município. 

A susceptibilidade à erosão no município de Mariana é média na sua porção leste, 

predominantemente forte no trecho oeste (nos pontos mais elevados) e muito forte na sua 

borda noroeste, na divisa com os municípios de Ouro Preto e Santa Bárbara, segundo 

mapeamento realizado no PIRH (CBH DOCE, 2010). Com tais susceptibilidades, as áreas que 

envolvem boa parte do município, correspondentes à bacia do rio Piranga, produzem uma 

quantidade média de sedimentos, entre 50 e 100 t/km²/ano. Já na porção noroeste de 

Mariana, compreendendo o trecho inserido na bacia do rio Piracicaba, é produzida uma maior 

quantidade de sedimentos, variando entre 100 a 200 ton/km²/ano. Entre outros fatores, essas 

taxas de geração de sedimentos estão associadas às características de uso dos solos do 

município e à susceptibilidade à erosão. 

2.3.3 Clima 

O município de Mariana está totalmente inserido na faixa de clima tropical, sendo 

normalmente caracterizada por uma não conformidade climática, ditada pelas peculiaridades 

do relevo, que condicionam, entre outras coisas, o fluxo das massas de ar. De uma maneira 

geral, Mariana encontra-se a uma altitude média elevada, com clima do tipo Cwa, segundo a 

classificação de Koppën, o que indica clima tropical de altitude, com chuvas de verão e verões 

quentes. Nesse município, a temperatura média anual é de 20,6 °C e a precipitação anual é de 

1.297 mm. 

Como observado na Figura 2.7, o mês mais chuvoso é dezembro, com precipitação média de 

254 mm, ao passo que em junho, julho e agosto, meses com os menores índices 

pluviométricos, as precipitações não atingem 10 mm no mês. Apesar das baixas precipitações 



-24- 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Mariana 

Produto 3 ð Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico   

Município: Mariana  

ENGECORPS  

1248-IBA-01-SA-RT-0003 

 

entre os meses de maio e agosto, os principais rios que drenam o município tem caráter perene 

em função do acúmulo de água nas vertentes do relevo. 

 

Figura 2.7 ð Temperatura e Índices Pluviométricos de Mariana 

Fonte: Dados climáticos para cidades mundiais (CLIMATE DATA, 2014) 

 

 

Ainda nesse gráfico, é possível verificar que a temperatura média oscila pouco ao longo do 

ano, com amplitude térmica de apenas 6,3°C. As temperaturas médias variam entre 17°C, 

registrada em julho, e 23,3°C em fevereiro, o mês mais quente. A temperatura mínima ð 

10,2°C ð foi registrada em julho, e a máxima ð 28,9°C ð em fevereiro. 

2.3.4 Hidrografia  

O município de Mariana está dividido entre a bacia hidrográfica do rio Piracicaba e a bacia 

hidrográfica do rio Piranga, duas das 6 Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos (UPGRH) da Bacia do Rio Doce, denominadas pelas siglas DO2 e DO1, 

respectivamente. 

A UPGRH DO1 (sub-bacia do rio Piranga) ocupa uma área de 17.571 km², o que representa 

cerca de 3% do território mineiro, estendendo-se desde as nascentes do rio Piranga até a 

confluência com o rio Piracicaba, nas proximidades do Parque Estadual do Rio Doce. A 

unidade é composta pelas sub-bacias do rio Casca, do rio Matipó, do rio Carmo e do próprio 

rio Piranga. Além disso, a área dessas bacias hidrográficas é acrescida das áreas de drenagem 

de outros córregos de contribuição hídrica menos representativa, que drenam diretamente para 

o rio Doce, por ambas as margens, chamada área incremental Piranga (CBH PIRANGA, 2010). 

A UPGRH DO2 (sub-bacia do rio Piracicaba) ocupa uma área 5.465 km², compreendendo 

quase 1% do território mineiro. A unidade é composta pelas sub-bacias do rio do Peixe e Santa 
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Bárbara, pela margem esquerda, e pela sub-bacia do rio da Prata, pela margem direita. Além 

dos rios mais significativos, o rio Piracicaba recebe ao longo de seu curso a descarga de 

aproximadamente uma centena de córregos e ribeirões, os quais compõem sua rede de 

drenagem (CBH PIRACICABA, 2010). 

Ressalta-se que a UPGRH DO1 compreende aproximadamente 89% da área municipal, onde 

se localiza a sede urbana e nove (9) dos dez (10) distritos de Mariana. É importante mencionar 

que apenas o distrito de Santa Rita Durão está parcialmente inserido na UPGRH DO1, estando 

todos os demais distritos totalmente inseridos nessa bacia. A UPGRH DO2, onde o distrito de 

Santa Rita Durão está parcialmente inserido, corresponde a apenas 11% da área municipal, 

localizada na porção noroeste de Mariana. 

Os principais rios que cruzam o município de Mariana são os rios do Carmo, Gualaxo do Sul e 

Gualaxo do Norte, todos com curso geral orientado para sudeste e pertencentes à bacia do rio 

Piranga. No setor noroeste de Mariana, para além do divisor de águas, está parte das nascentes 

do rio Piracicaba, como ilustrado na Figura 2.8. 
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Figura 2.8 ð Hidrografia de Mariana  

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

O rio do Carmo tem suas nascentes localizadas na Serra do Espinhaço, a uma altitude de 1.580 

metros, no munic²pio de Ouro Preto. Esse curso dõ§gua drena a região de Ouro Preto e 

Mariana até o município de Ponte Nova em Minas Gerais, onde conflui com o rio Piranga para 

formar o rio Doce. O rio do Carmo é alimentado pelo Córrego Canela, formado pelas 

nascentes dos Córregos do Fundão e da Rocinha, os quais constituem mananciais de captação 

de água para o município de Mariana. 

Além desses mananciais, diversos outros são utilizados para o atendimento do sistema de 

abastecimento de água de Mariana, pertencentes à bacia do rio do Carmo e à bacia do rio 

Gualaxo. O córrego Banca do Rego, córrego Dulico, córrego Seminário, córrego Cristal, 

córrego Taquara Queimada, córrego Del Rey, córrego Maquiné, córrego Matadouro e o 

ribeirão do Carmo são mananciais pertencentes à bacia do rio do Carmo, enquanto o ribeirão 

Belchior pertence à bacia do rio Gualaxo. 
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£ importante salientar que os cursos dõ§gua de Mariana têm alta contaminação por agentes 

tóxicos (CBH DOCE, 2010), resultante das condições geoquímicas da região e das atividades 

antrópicas desenvolvidas no entorno da bacia, que promovem o lançamento de esgotos 

domésticos, descarte inadequado de lixo urbano, rejeitos industriais, supressão da mata ciliar, 

entre outros. Além disso, a contaminação das águas superficiais é consequência das ações das 

empresas mineradoras e siderúrgicas, seja pelo aumento de sólidos suspensos, seja pela 

alteração química da água nas lagoas de decantação, utilizadas no beneficiamento do minério. 

No município, os maiores impactos relacionados à contaminação das águas ocorrem na bacia 

do rio do Carmo, devido às atividades de mineração e siderurgia, as quais apresentam elevadas 

demandas de água e alto potencial poluidor inorgânico. 

Por fim, grande parte da cidade de Mariana foi implantada na planície aluvionar do rio do 

Carmo, de forma que o crescimento da mancha urbana impulsionou a ocupação de partes 

mais íngremes das encostas, principalmente pela condição socioeconômica e pela escassez de 

áreas mais apropriadas. Como consequência, Mariana passou a ser alvo de inundações e 

escorregamentos, considerados como as maiores ameaças presentes no município: enquanto as 

primeiras trazem maiores danos materiais, os últimos são mais frequentes e podem trazer 

perdas de vidas. 

2.3.5 Hidrogeologia 

A maior parte do município de Mariana situa-se sobre duas unidades hidrogeológicas 

principais, a dos Metassedimentos-Metavulcânicos e a do Cristalino, que ocupam 72% e 18% 

da área do município, respectivamente. As demais unidades são menos expressivas: o 

Poroso/Fissural compreende 9% do território municipal, enquanto as Formações Cenozoicas 

compreendem 1% do território municipal. A Figura 2.9 ilustra o mapa de hidrogeologia de 

Mariana. 
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Figura 2.9 ð Hidrogeologia de Mariana 

Fonte:Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Mapa de domínios e subdomínios (CPRM, 2007). 

Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

Tanto o Cristalino, quanto os Metassedimentos-Metavulcânicos, estão relacionados ao Aquífero 

Fissural. Esse surge quando existe uma ausência de porosidade natural da rocha, o que 

condiciona os aquíferos existentes à ocorrência de porosidades secundárias, mais relacionadas 

às fendas e fraturas da rocha. Dentro desse contexto, as vazões alcançadas pelos poços são 

pequenas e a água, em boa parte das vezes, é salinizada. 

O que distingue essas duas unidades é o comportamento geológico, isto é, a maneira particular 

com que os litotipos reagem aos esforços causadores das fendas e fraturas, parâmetros que têm 

impacto crucial no acúmulo e fornecimento de água. De uma maneira geral, deve ser esperada 

maior favorabilidade hidrogeológica dos Metassedimentos-Metavulcânicos em relação ao 

Cristalino. 
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A unidade Poroso/Fissural tem uma expressão relativamente pequena no município, mas 

aparece entremeada em toda região central. Essa unidade envolve pacotes sedimentares, sem 

metamorfismo ou, como é o caso apresentado, com graus baixos de metamorfismo, o que lhe 

confere, além de um comportamento de aquífero granular com porosidade primária baixa a 

média, um comportamento fissural acentuado devido à existência de fendas e fraturas. Já as 

Formações Cenozoicas, que compreendem apenas 1% do território, correspondem a aluviões 

recentes e antigos, em geral, estreitos e, litologicamente, representados por inúmeros tipos de 

cascalhos, areias, argilas entremeadas a matéria orgânica. São áreas com baixa favorabilidade 

hidrogeológica. 

2.3.6 Cobertura Vegetal e Unidades de Conservação 

O município de Mariana encontra-se inserido no bioma da Mata Atlântica. Segundo a 

Deliberação Normativa nº 73 do COPAM, de 08 de setembro de 2004, esse bioma é formado 

por formações florestais remanescentes e ecossistemas associados, tais como: Floresta 

Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional 

Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, Campos de Altitude, Brejos Interioranos e Encraves 

(áreas de tensão ecológica e regiões de transição). 

A cobertura vegetal no município é representada pela Floresta Estacional Semidecidual, sendo 

essa ocorrência fortemente condicionada ao clima da região e aos aspectos morfológicos 

encontrados. As formações vegetais nativas vêm sofrendo um intenso processo de alterações ao 

longo do tempo, observando-se a perda da biodiversidade em seus biomas, tanto como 

resultado do processo de fragmentação como pela supressão direta da vegetação e sua 

substituição por outras formas de uso alternativo do solo. As áreas originalmente recobertas 

com vegetação compõem hoje um conjunto de fragmentos florestais que perfazem 46,3% da 

área territorial de Mariana, concentrados predominantemente na porção oeste do município, 

com fragmentos menores localizados de forma dispersa no trecho leste, concentrados nas áreas 

de maior declividade, principalmente nas nascentes dos cursos d´água. 

É importante destacar a presença de algumas áreas reflorestadas com eucaliptos em Mariana, 

cujo crescimento pode ser um agravante aos fragmentos florestais. Essas plantações 

desenvolvem-se no município em decorrência das particularidades do solo e das demandas 

industriais regionais, que utilizam celulose e carvão em seus processos produtivos. Segundo o 

Inventário Florestal de Minas Gerais ð Monitoramento dos Reflorestamentos e Tendências da 

Produção em Volume, Peso de Matéria Seca e Carbono (SCOLFORO; CARVALHO, 2008), 

1,7% do território municipal compreende áreas de reflorestamento, sobretudo na porção norte 

do município. 

Para a proteção dos fragmentos florestais inseridos no território de Mariana existem atualmente, 

regularizadas e implementadas, três Unidades de Conservação: o Parque Estadual Itacolomi, de 

Proteção Integral, a Área de Proteção Ambiental Seminário Menor de Mariana e a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural Alegria, ambas de Uso Sustentável. A Figura 2.10 ilustra a 

cobertura vegetal e a localização das Unidades de Conservação do município de Mariana. 
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 Figura 2.10 ð Cobertura Vegetal e Unidades de Conservação de Mariana 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Inventário Florestal de Minas Gerais (SEMAD; IEF, 2006). 

Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

O Parque Estadual do Itacolomi, localizado nos município de Mariana e Ouro Preto, ao sul da 

Serra do Espinhaço, abriga o conhecido Pico do Itacolomi, com altitude de 1.772 metros. 

Criado em 1967, o parque engloba 7.543 hectares de área protegida e é o único em Mariana 

enquadrado na categoria de proteção integral. A unidade possui infraestrutura básica para 

visitação, com sede administrativa, alojamento de pesquisadores e área de camping, sendo seu 

acesso realizado pela estrada que liga Ouro Preto a Marina. Segundo Rezende (2011), as 

principais pressões as quais o parque está sujeito referem-se à expansão urbana, ao norte e 

nordeste do parque, principalmente nas áreas ocupadas ao redor da rodovia do contorno, bem 

como à caça e pesca de animais, coleta e supressão vegetal e conversão de florestas em áreas 

de pastagem na parte sul da unidade. 
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A APA Seminário Menor de Mariana, por sua vez, foi criada em 1984 com uma área total de 

350 hectares. Segundo Rezende (2011), por conta da sua proximidade com a área urbana do 

município, a APA é submetida a pressões constantes tais como a supressão de vegetação. Para 

o autor, a existência da ETA Mata do Seminário no interior da APA reforça a importância da 

preservação da vegetação e dos cursos dõ§gua. Também na categoria de Uso Sustentável está a 

RPPN Alegria, criada em 2008 com 1.064 hectares, a qual pertence atualmente à Vale e é 

administrada pelo Instituto Estadual de Florestas. A unidade localiza-se no setor norte de 

Mariana e estende-se pelo município de Ouro Preto, sendo limitada ao norte pela RPPN 

Santuário do Caraça, localizada nos municípios de Catas Altas e Santa Bárbara. 

É importante ainda mencionar as Áreas de Tombamento Paisagístico e Arqueológico de 

Mariana, compostas pelos morros de Santana e Santo Antônio, que totalizam 263 hectares e 

constituem o maior e mais importante conjunto representativo da mineração de ouro nos 

séculos 18, 19 e 20, no Brasil. Localizados no entorno da área urbana de Mariana, os morros 

foram tombados como patrimônio paisagístico e arqueológico no âmbito municipal em 2008. 

Desde então, pouco foi feito para que a área pudesse ser visitada pela população local, por 

turistas ou pesquisadores. Segundo o coordenador de preservação da Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo de Mariana, Lélio Pedrosa, em 2013 foi solicitado recurso para a elaboração 

do plano de manejo junto ao PAC das Cidades Históricas. Entretanto, o recurso não foi 

aprovado. 

2.4 CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÔMICAS 

2.4.1 População 

A população do município de Mariana totaliza 54.219 habitantes, sendo que 87,9% residem 

na área urbana (47.642 habitantes) e 12,1% residem na área rural (6.577 habitantes), de 

acordo com Informações do Censo Demográfico 2010, realizado pelo IBGE (2010). O Quadro 

2.2 apresenta a população em valores absolutos e a quantidade de domicílios existentes no 

município: 

QUADRO 2.2 ð POPULAÇÃO E NÚMERO DE DOMICÍLIOS DE MARIANA 

População Número de domicílios particulares
1
 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

54.219 47.642 6.577 15.868 14.078 1.790 

1
Exclui domicílios coletivos e com renda nula. 

Fonte: Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010). 

 

 

Segundo dados do Censo Demográfico 2010, Mariana apresenta uma densidade demográfica 

de 45,4 hab/km² (IBGE, 2010). Como apresentado na Figura 2.11, o núcleo urbano apresenta 

densidade demográfica superior a 2.500 hab/km², seguindo um eixo preferencial de 

crescimento que aderiu ao eixo viário, principalmente na MG-129, a qual localmente tem o 

nome de Rua do Contorno, a norte da sede municipal. Além disso, percebe-se que na Rodovia 

dos Inconfidentes, no trecho que liga a sede urbana ao distrito Passagem de Mariana, também 

há uma maior concentração populacional. 
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Figura 2.11 ð Densidade Demográfica de Mariana 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

As maiores densidades populacionais do município estão concentradas nas planícies aluviais 

dos cursos dõágua, principalmente nas margens do rio do Carmo. Destaca-se também a 

ocupação dos terrenos mais íngremes, sobretudo para além da margem esquerda do rio do 

Carmo, a leste do novo centro. 

No município de Mariana, como em outras cidades, o crescimento da mancha urbana 

impulsionou a ocupação de partes mais íngremes das encostas, principalmente pela condição 

socioeconômica e pela escassez de áreas mais apropriadas. Em concentrações menores, 

algumas outras aglomerações populacionais ocorrem por todo o município. Tratam-se dos 

aglomerados populacionais dos distritos de Mariana, dentre os quais se destacam os distritos de 

Passagem de Mariana, Cachoeira do Brumado e Santa Rita Durão, conforme apresentado no 

Quadro 2.3. 
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QUADRO 2.3 ð POPULAÇÃO DOS DISTRITOS DE MARIANA 

Distritos  

População 

Total Urbana Rural 

Bandeirantes 764 

 

 

666 98 

Cachoeira do Brumado 2.261 1.293 968 

Camargos 83 40 43 

Cláudio Manoel 1.161 445 716 

Furquim 1.656 589 1.067 

Monsenhor Horta 1.740 1.319 421 

Padre Viegas 2.002 700 1.302 

Passagem de Mariana 3.627 3.428 199 

Santa Rita Durão 1.956 1.456 500 

Mariana (Distrito Sede) 38.969 37.706 1.263 

Total 54.219 47.642 6.577 

Fonte: Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010). 

 

 

É importante ressaltar que alguns distritos, tais como Bandeirantes, Monsenhor Horta e 

Furquim, desenvolveram-se às margens da ferrovia. Outros, tais como Passagem de Mariana e 

Padre Viegas, desenvolveram-se ao longo das rodovias existentes. As condições topográficas e 

geomorfológicas de mares de morros do município contribuíram para o entendimento dos 

vetores dessa expansão, visto que são essas as condições que indicaram tanto os sentidos do 

crescimento da malha urbana da cidade, como a disposição viária. 

Em relação à faixa etária da população, pode-se perceber a partir da Figura 2.12 que há no 

município de Mariana um equilíbrio na distribuição entre homens e mulheres, representando 

respectivamente 49% e 51% da população total. Além disso, também é possível notar a 

presença de uma base estreita, o que indica uma pirâmide adulta, com redução da população 

jovem. Não se verificam, contudo, inflexões bruscas em nenhuma idade, observando-se o 

afinamento do topo mais rapidamente a partir dos 50 anos. 

Ressalta-se, portanto, que nas últimas décadas o município registrou queda da taxa de 

natalidade mais intensa do que a queda da taxa de mortalidade. Além disso, é importante 

ressaltar que a estrutura etária apresentada mostra uma diminuição da razão de dependência, 

ou seja, do número de indivíduos predominantemente não ativos (crianças e idosos), em 

relação à População Economicamente Ativa (PEA), representada pela população com idade 

entre 15 e 65 anos. 
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Figura 2.12 ð Pirâmide Etária da População de Mariana 

Fonte: Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010). 

 

 

Cabe mencionar que, segundo projeções do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do 

Rio Doce ð PIRH (CBH DOCE, 2010), realizadas com base na população observada nos 

municípios mineiros nos Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000, e na Contagem de 

População de 2007, estima-se que em 2030 a população de Mariana atingirá 74.317 

habitantes. O Quadro 2.4 apresenta a projeção realizada pelo Plano de Bacia. 

QUADRO 2.4 ð PROJEÇÃO POPULACIONAL DE MARIANA 2010-2030 

Ano População Mariana (hab) 

2010 54.980 

2015 60.258 

2020 64.042 

2025 69.363 

2030 74.317 

Fonte: Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce ð PIRH. (CBH DOCE, 2010). 

 

2.4.2 Indicadores de renda, pobreza e desigualdade 

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 (PNUD; IPEA; FJP, 2013), 

a renda per capita média de Mariana cresceu 97,14% nas últimas duas décadas, passando de 

R$325,58 em 1991 para R$424,84 em 2000, atingindo R$641,84 em 2010. A taxa média 

anual de crescimento foi de 30,49% no primeiro período e 51,08% no segundo. A extrema 
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pobreza (medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a 

R$ 70,00, em reais de agosto de 2010) passou de 20,93% em 1991 para 11,36% em 2000, 

chegando a 3,57% em 2010. 

Em relação à desigualdade de renda, o Índice de Gini, cuja escala varia de zero, menos 

desigual, a 1, mais desigual, mostra as disparidades sociais no município. Nesse sentido, o 

indicador apontou a redução da desigualdade em Mariana nos últimos anos, tendo em vista 

que o Índice de Gini
2

 passou de 0,60 em 1991 para 0,57 em 2000, atingindo 0,51 em 2010. 

O Quadro 2.5 mostra essas evoluções. 

QUADRO 2.5 ð RENDA, POBREZA E DESIGUALDADE 

Indicador  1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 325,58 424,84 641,84 

% de extremamente pobres 20,93 11,36 3,57 

% de pobres 45,34 31,3 11,72 

Índice de Gini 0,60 0,57 0,51 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 

 

2.4.3 Indicadores de educação 

A proporção de crianças e jovens frequentando a escola ou tendo completado determinados 

ciclos educacionais, juntamente o grau de escolaridade da população adulta, são os 

indicadores que compõem o IDHM Educação. Juntos, esses indicadores refletem o 

funcionamento do sistema educacional do município em períodos anteriores, bem como o 

fluxo escolar atual da população jovem (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 

No que diz respeito à frequência escolar no município de Mariana, os dados apresentados no 

Quadro 2.5 mostram que houve uma grande evolução nas últimas duas décadas. No período 

de 2000 a 2010, a proporção de crianças de 4 a 6 anos de idade frequentando a escola 

aumentou de 75,03% para 93,60%. A proporção de crianças de 6 a 17 anos na escola, por sua 

vez, aumentou de 76,57% em 1991 para 93,33% em 2000, atingindo o valor de 95,93% em 

2010. 

A fração de jovens com ciclos educacionais completos também apresentou crescimento no 

município nas últimas duas décadas. A proporção de jovens entre 15 e 17 anos com ensino 

fundamental completo cresceu de 13,92% em 1991 para 39,65% em 2000, chegando a 

57,32% em 2010. A proporção de jovens entre 18 e 24 anos com ensino médio completo, por 

sua vez, aumentou de 13,28% em 1991 para 24,72% em 2000, atingindo o valor de 50,08% 

em 2010. 

Os dados educacionais totais relativos ao município de Mariana estão sintetizados no Quadro 

2.6. 

                                              

2
 Índice de Gini é um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais 

pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma 

renda, e o valor 1 significa completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do lugar. 
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QUADRO 2.6 ð DADOS EDUCACIONAIS DA POPULAÇÃO 

Qualquer nível ou série 1991 2000 2010 

Percentual da população de 4 a 6 anos de idade frequentando a escola (%) - 75,03 93,60 

Percentual da população de 6 a 17 anos de idade frequentando a escola (%) 76,57 93,33 95,93 

Ensino Fundamental 1991 2000 2010 

Percentual da população de 6 a 14 anos de idade frequentando o ensino fundamental sem 

atraso idade-série (%) 
38,21 62,35 65,53 

Percentual da população de 11 a 13 anos de idade frequentando os anos finais do 

fundamental ou que já concluiu o fundamental (%) 
36,20 68,13 87,76 

Percentual da população de 12 a 14 anos de idade frequentando os anos finais do 

fundamental ou que já concluiu o fundamental (%) 
45,68 77,17 89,49 

Percentual da população de 15 a 17 anos com fundamental completo (%) 13,92 39,65 57,32 

Percentual da população de 16 a 18 anos de idade com o ensino fundamental completo (%) 15,84 52,03 66,95 

Percentual da população de 18 a 24 anos com fundamental completo (%) 29,74 55,13 79,90 

Percentual da população de 25 anos ou mais com fundamental completo (%) 24,69 32,08 54,69 

Ensino Médio 1991 2000 2010 

Percentual da população de 6 a 14 anos de idade frequentando o ensino médio (%) - 0,44 2,03 

Percentual da população de 18 a 24 anos com ensino médio completo (%) 13,28 24,72 50,08 

Percentual da população de 25 anos ou mais com ensino médio completo (%) 16,46 20,44 38,83 

Ensino Superior 1991 2000 2010 

Percentual da população de 25 anos ou mais com superior completo (%) 4,38 4,71 11,82 

Analfabetismo 1991 2000 2010 

Taxa de analfabetismo da população de 11 a 14 anos de idade (%) 8,62 3,26 1,27 

Taxa de analfabetismo da população de 15 a 17 anos de idade (%) 7,99 2,95 1,07 

Taxa de analfabetismo da população de 18 a 24 anos de idade (%) 7,65 3,50 1,29 

Taxa de analfabetismo da população de 25 anos ou mais de idade (%) 19,49 13,28 8,32 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 

 

 

Em relação à escolaridade da população adulta, pode-se perceber uma diminuição na taxa de 

analfabetismo ao longo dos anos em Mariana, bem como um aumento na proporção de 

adultos com ensino fundamental, médio e superior completos. As Figuras 2.13 e 2.14 mostram, 

respectivamente, a evolução da situação das populações com 18 anos ou mais e com 25 anos 

ou mais no período de 1991 a 2010. É importante destacar, entretanto, que esse indicador 

carrega uma grande inércia, em função do peso das gerações mais antigas e de menos 

escolaridade. 

Em 2010, 59,47% da população de 18 anos ou mais de idade tinha completado o ensino 

fundamental, e 40,96% o ensino médio, índices superiores aos apresentados para o Estado de 

Minas Gerais, que foram de 51,43% e 35,04%, respectivamente. Para a população de 25 anos 

ou mais, verifica-se que, em 2010, 54,69% da população tinha completado o ensino 

fundamental, 38,83% tinha completado o ensino médio e 11,82% tinha completado o ensino 

superior. Esses índices são também superiores aos apresentados para o Estado de Minas Gerais, 

que foram 46,40%, 32,25% e 10,57%, respectivamente. 

No que diz respeito à taxa de analfabetismo, verifica-se uma diminuição de 16,77% em 1991 

para 6,97% em 2010, para a população com 18 anos ou mais, e de 19,49% em 1991 para 

8,32% em 2010, para a população com 25 anos ou mais. 
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 Figura 2.13 ð Nível educacional da população com 18 anos ou mais 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 

 

 

 Figura 2.14 ð Nível educacional da população com 25 anos ou mais 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 

 

 

Por fim, o Quadro 2.7 indica os anos esperados de estudo da população do município de 

Mariana, ou seja, o número de anos que a criança que inicia a vida escolar no ano de 

referência tende a completar. Observa-se que, nas últimas duas décadas, houve um 

crescimento no número de anos esperados de estudo do município, que passou de 8,03 em 

1991 para 9,74 em 2010. Além disso, verifica-se que no ano de 1991 o valor desse indicador 

era inferior ao valor encontrado para o Estado de Minas Gerais, enquanto que nos anos 2000 e 

2010 o município de Mariana obteve um resultado superior ao estado, indicando uma 

evolução em relação aos demais municípios mineiros. 
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QUADRO 2.7 ð ANOS ESPERADOS DE ESTUDO 

Ano Minas Gerais Mariana 

1991 8,36 8,03 

2000 9,16 9,22 

2010 9,38 9,74 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 

 

2.4.4 Indicadores de Saúde 

Um importante indicador de saúde e das condições socioeconômicas do município é a taxa de 

mortalidade infantil, a qual corresponde ao número anual de óbitos de crianças menores de 

um ano para cada 1.000 nascidos vivos. Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no 

Brasil 2013, a mortalidade infantil nas regiões mais desenvolvidas está relacionada 

principalmente a causas endógenas, determinadas pelos riscos de mortalidade neonatal 

(primeiros 28 dias de vida). Nas regiões menos desenvolvidas, entretanto, a mortalidade infantil 

relaciona-se também a causas exógenas, tais como desnutrição, doenças infecciosas e 

respiratórias (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 

Além da mortalidade infantil, são também importantes indicadores de longevidade e 

mortalidade as probabilidades de morte até os 5, 40 e 60 anos de idade e a esperança de vida 

ao nascer. Este último indicador corresponde ao número médio de anos que os habitantes de 

um determinado município viveriam a partir do nascimento, assumindo-se que os padrões de 

mortalidade observados no período sejam mantidos. Dessa forma, a esperança de vida ao 

nascer sintetiza as condições sociais, de salubridade e saúde do município, compondo a 

dimensão Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Por fim, a 

taxa de fecundidade também pode ser utilizada para avaliar as condições de saúde de um 

município, pois está diretamente relacionada com sua estrutura etária. 

O Quadro 2.8 mostra a evolução dos indicadores relativos às condições de saúde do município 

de Mariana, no período de 1991 a 2010: 

QUADRO 2.8 ð LONGEVIDADE, MORTALIDADE E FECUNDIDADE 

Indicador  1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 68,30 72,21 77,43 

Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos vivos) 28,67 22,38 11,80 

Mortalidade até 5 anos de idade (por mil nascidos vivos) 37,78 24,51 13,79 

Probabilidade de sobrevivência até os 40 anos (%) 89,87 93,79 94,99 

Probabilidade de sobrevivência até os 60 anos (%) 76,73 83,48 85,96 

Taxa de fecundidade total (filhos por mulher)  2,92 2,76 1,65 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 
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Conforme indicado no Quadro 2.7, Mariana possui média de 11,80 óbitos até 1 ano de idade 

para cada 1.000 nascidos vivos, valor inferior ao encontrado para o Estado de Minas Gerais, de 

15,08 e para o Brasil, de 16,70. Observa-se que os valores relativos à mortalidade infantil 

decresceram de forma significativa nos últimos 20 anos, passando de 28,67 em 1991 para 

22,38 em 2000, atingindo 11,80 em 2010. Além disso, verifica-se que nas últimas décadas a 

mortalidade até os 5 anos de idade também diminuiu e a probabilidade de sobrevivência até 

os 40 e 60 anos aumentou, fatos que ressaltam a melhoria nas condições de saúde de Mariana. 

No tocante à esperança de vida ao nascer, verifica-se que o indicador sofreu um aumento de 

9,13 anos nas últimas duas décadas, passando de 68,30 anos em 1991 para 72,21 anos em 

2000, e para 77,43 anos em 2010. Como resultado, o valor encontrado no município para o 

IDHM Longevidade é 0,874, enquadrado na categoria muito alto. Além disso, vale salientar 

que o índice de esperança de vida ao nascer de Mariana é superior aos índices mineiro (75,30 

anos) e nacional (73,94 anos). 

2.4.4.1 Doenças de veiculação hídrica, verminoses e doenças transmitidas por vetores que 

se relacionam principalmente ao manejo dos resíduos sólidos urbanos 

A análise da situação de saúde de um município pode ser feita também a partir da ocorrência 

de doenças relacionadas às condições locais de saneamento, tais como a existência de 

tratamento de água, coleta e tratamento de esgoto e manejo adequado de resíduos sólidos. 

Dentre as doenças causadas por condições sanitárias inadequadas, destacam-se as doenças de 

veiculação hídrica, as verminoses e as doenças transmitidas por vetores que se relacionam 

principalmente ao manejo dos resíduos sólidos urbanos. 

As doenças de veiculação hídrica caracterizam-se por serem transmitidas diretamente pela 

água, tais como: amebíase, giardíase, gastroenterite, febre tifoide, febre paratifoide, hepatite A 

e cólera. As verminoses, por outro lado, caracterizam-se por serem transmitidas pela água de 

forma indireta, devido à proliferação de vermes, enquanto as doenças transmitidas por vetores 

caracterizam-se por estarem relacionadas principalmente às condições locais de manejo de 

resíduos sólidos urbanos. Dentre as verminoses, destacam-se: esquistossomose, ascaridíase, 

teníase, oxiuríase e ancilostomíase. Dentre as doenças transmitidas por vetores, por sua vez, 

pode-se citar: dengue, febre amarela, malária e leishmaniose (COPASA, 2014). 

Os Quadros 2.9 a 2.11 apresentam as principais doenças de veiculação hídrica, verminoses e 

doenças transmitidas por vetores, suas formas de transmissão, sintomas, métodos de prevenção 

e tratamento. 
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QUADRO 2.9 ð DOENÇAS DE VEICULAÇÃO HÍDRICA 

Doença Agente causador Transmissão Sintomas Prevenção Tratamento 

Amebíase 

Protozoário 

Entamoeba histolytica 

Ingestão de água e alimentos 

com fezes contaminadas. 

Dores abdominais, febre baixa, 

ataque de diarreia seguida de 

períodos de prisão de ventre, 

disenteria aguda. 

Saneamento, higiene pessoal e 

dos alimentos, combate às 

moscas e baratas. 

Medicamentos 

antimicrobianos. 

Giardíase e 

Criptosporidíase 

Protozoários 

Giardia lamblia e 

Cryptosporidium parvum 

Ingestão de água e alimentos 

com fezes contaminadas, 

ingestão de cistos através de 

mãos sujas de fezes 

contaminadas. 

Irritabilidade, dores abdominais e 

diarreia intermitente. Podem ser 

assintomáticas em alguns casos. 

Saneamento, higiene pessoal e 

dos alimentos, combate às 

moscas e baratas. 

Medicamentos 

anti-infecciosos. 

Gastroenterite Diversos vírus e bactérias 

Ingestão de água e alimentos 

com fezes contaminadas, contato 

direto. 

Diarreia, vômitos, febre e 

desidratação. 

Saneamento, higiene pessoal e 

dos alimentos, combate às 

moscas. 

Reposição de líquidos e 

alimentação adequada. 

Febres tifoide e 

paratifoide 

Bactérias 

Salmonella typhi e Salmonella 

paratyphi 

Ingestão de água e alimentos 

com fezes contaminadas. 

Dores de cabeça, fadiga, mal estar, 

febre, calafrios, indisposição gástrica, 

diarreia, aumento do baço e boca 

amarga. 

Saneamento, higiene pessoal e 

dos alimentos, combate às 

moscas. 

Antibióticos e reposição 

de líquidos. 

Hepatite A Vírus A (VHA) 
Ingestão de água com fezes 

contaminadas. 

Mal estar, náuseas e urina escura 

(período anictérico), náuseas, dores 

abdominais, aumento do fígado e 

icterícia (período ictérico). 

Saneamento, higiene pessoal e 

dos alimentos. 

Repouso, alimentação 

equilibrada e ingestão 

de líquidos. 

Cólera Bactéria Vibrio cholerae 

Ingestão de água e alimentos 

com fezes contaminadas, 

ingestão de bactérias através de 

mãos sujas de fezes 

contaminadas. 

Diarreia intensa, vômitos e dores 

abdominais. 

Saneamento, higiene pessoal e 

dos alimentos. 

Reposição de líquidos e 

antibióticos (apenas em 

alguns casos). 

Fonte: Doenças (COPASA, 2014). 
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QUADRO 2.10 ð VERMINOSES 

Doença Agente causador Transmissão Sintomas Prevenção Tratamento 

Ancilostomíase 

Nematódeos 

Ancylostoma duodenale e 

Necator americanus 

Penetração na pele do pé, 

principalmente em pessoas que 

andam descalças em locais 

contaminados com ovos 

eliminados nas fezes. 

Preguiça para o trabalho e estudos, 

cansaço, desânimo, prisão de ventre 

ou crise de diarreia, irritabilidade, 

mau humor, anemia, palidez, dores 

de cabeça, tosse, emagrecimento e 

dores musculares. 

Saneamento, higiene pessoal e 

dos alimentos, uso de calçados. 

 

Medicamentos 

anti-helmínticos. 

Ascaridíase 

Nematódeo 

Ascaris lumbricoides 

Ingestão de terra, poeira e 

alimentos com fezes 

contaminadas, ingestão de ovos 

através de mãos sujas de fezes 

contaminadas. 

Irritação, falta de apetite, náuseas, 

vômitos, diarreias, cólicas e dores 

abdominais. 

Saneamento, higiene pessoal e 

dos alimentos, combate às 

moscas. 

Medicamentos azólicos. 

Esquistossomose 

Platelminto 

Schistosoma mansoni 

Penetração na pele e mucosas 

em contato com água 

contaminada. Necessita de 

hospedeiro intermediário 

(caramujo). 

Ascite ou òbarriga dõ§guaó. 

Saneamento, combate ao 

caramujo, utilização de luvas e 

botas de borracha em regiões 

alagadiças. 

Medicamentos 

antiparasitários. 

Oxiuríase 

Nematódeo 

Enterobius vermicularis 

Ingestão de alimentos com fezes 

contaminadas, ingestão de ovos 

através de mãos sujas de fezes 

contaminadas. 

Irritação no ânus, náusea, vômitos, 

dores abdominais e cólicas. 

Saneamento, higiene pessoal e 

dos alimentos. 

Medicamentos 

vermífugos. 

Teníase 

Cestódeos 

Taenia solium e 

Taenia saginata 

Ingestão de carnes de porco e 

boi contaminadas, cruas ou mal 

cozidas. 

Dores de cabeça, dores abdominais, 

perda de peso, perda de apetite, 

náusea, irritação, fadiga, insônia e 

diarreia. 

Saneamento, preparo de carnes 

bem cozidas ou bem assadas, 

confinamento de porcos no 

chiqueiro. 

Medicamentos 

antiparasitários e 

vermífugos. 

Fonte: Doenças (COPASA, 2014). 
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QUADRO 2.11 ð DOENÇAS TRANSMITIDAS POR VETORES QUE SE RELACIONAM PRINCIPALMENTE AOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

Doença Agente causador Transmissão Sintomas Prevenção Tratamento 

Dengue 
Vírus DEN-1, DEN-2, DEN-3 

e DEN-4 

Picada da fêmea infectada dos 

mosquitos Aedes aegypti e Aedes 

albopictus. 

Febre alta, dores de cabeça, dores 

musculares, dores atrás dos olhos, 

náusea, vômitos, dores abdominais, 

manchas vermelhas na pele e 

pequenos sangramentos (nariz e 

gengivas). 

Uso de repelente, combate ao 

mosquito através da eliminação 

de focos de água parada. 

Medicamentos para o 

alívio dos sintomas e 

reposição de líquidos. 

Febre amarela Vírus Flavivirus 

Picada da fêmea infectada do 

mosquito Haemagogus (febre 

amarela silvestre) ou do 

mosquito Aedes aegypti (febre 

amarela urbana, erradicada). 

Febre alta, mal estar, dores de 

cabeça, dores musculares, cansaço, 

calafrios, vômitos e diarreia. 

Vacina, devendo ser renovada a 

cada dez anos e uso de 

repelente. 

Medicamentos para o 

alívio dos sintomas e 

reposição de líquidos. 

Leishmaniose 

Protozoários 

Leishmania amazonensis, 

Leishmania guyanensis, 

Leishmania braziliensis e 

Leishmania chagasi. 

Picada da fêmea infectada do 

mosquito Lutzomyia e do 

mosquito Phlebotomus. 

Lesões na pele (leishmaniose 

tegumentar), febre intermitente, 

fraqueza, perda de apetite, 

emagrecimento, anemia, palidez, 

aumento do baço e do fígado, 

comprometimento da medula óssea, 

problemas respiratórios, diarreia, 

sangramentos na boca e nos 

intestinos (leishmaniose visceral). 

Uso de repelente, combate ao 

mosquito através da destinação 

adequada de resíduos sólidos, 

uso de mosquiteiros. 

Medicamentos 

antimoniais 

pentavalentes. 

Malária Protozoário Plasmodium 
Picada da fêmea infectada do 

mosquito Anopheles. 

Febre alta, calafrios intensos que se 

alternam com ondas de calor e 

sudorese abundante, dores de 

cabeça, dores no corpo, falta de 

apetite, pele amarelada e cansaço. 

Uso de repelente, camisa de 

manga comprida e mosquiteiros 

nas zonas endêmicas. 

Medicamentos 

antimaláricos. 

Fonte: Doenças (COPASA, 2014). 

 



-43- 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Mariana 

Produto 3 ð Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico   

Município: Mariana  

ENGECORPS  

1248-IBA-01-SA-RT-0003 

 

Segundo informações fornecidas durante o trabalho de campo pela Secretaria de Saúde de 

Mariana, o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) registrou, no período de 

2007 a 2014, a ocorrência de duas importantes doenças de veiculação hídrica: a hepatite A (4 

casos) e a gastroenterite (5.175 casos). A hepatite A é uma infecção produzida pelo vírus A 

(VHA) e contraída predominantemente por meio de ingestão de água contaminada, 

provocando mal-estar, náuseas, dores abdominais, aumento do fígado e icterícia. A 

gastroenterite, por sua vez, é uma infecção do estômago e do intestino produzida por vírus e 

bactérias, contraída principalmente pela ingestão de água contaminada e responsável por 

provocar diarreia, vômitos, febre e desidratação. 

Ambas as doenças podem ser prevenidas através da higienização dos alimentos, saneamento, 

uso de água filtrada ou fervida (o vírus da hepatite resiste à cloração) e combate às moscas (no 

caso da gastroenterite). O tratamento da hepatite A não envolve o uso de medicamentos 

específicos, sendo recomendado apenas o repouso, alimentação equilibrada e ingestão de 

líquidos. No caso da gastroenterite, o tratamento é realizado por meio da reposição de 

líquidos, soro de hidratação oral e manutenção da alimentação. 

Em relação às verminoses, o Programa de Controle da Esquistossomose (PCE) registrou no 

período de janeiro de 2006 a dezembro de 2013 a ocorrência de 1.063 casos confirmados de 

esquistossomose e 477 casos de ascaridíase. A esquistossomose é uma doença crônica, causada 

por verme que se instala nas veias do fígado e do intestino, provocando a chamada òbarriga 

dõ§guaó. Sua transmiss«o depende da exist°ncia de caramujos que vivem em corpos h²dricos e 

hospedam o verme durante uma fase do seu ciclo de vida, até que ele possa abandoná-lo e 

infectar animais de sangue quente. Já a ascaridíase, comumente conhecida como òlombrigaó 

ou òbichaó, é provocada por verme que habita o intestino humano e causa irritação, falta de 

apetite, náuseas, vômitos, diarreias, cólicas e dores abdominais. A doença é contraída por meio 

da ingestão de ovos do verme, os quais podem estar na terra, poeira, alimentos mal lavados e 

mãos sujas que são levadas à boca. 

Nesse mesmo período de análise, foram registrados em menores quantidades casos das 

verminoses ancilostomíase (4 casos) e teníase (7 casos). A ancilostomíase, conhecida também 

como òamarelãoó, pode ser contraída através da penetração dos vermes na pele, 

principalmente nos pés de pessoas que andam descalças. Ao entrar em contato com a corrente 

sanguínea, os vermes atingem o coração, pulmões, brônquios, estômago e intestino, 

provocando feridas intestinais que ocasionam anemia e emagrecimento. A teníase é 

comumente conhecida como òsolit§riaó e pode ser contraída a partir da ingestão de carnes 

(suína e bovina) cruas ou mal cozidas, ocorrendo principalmente na zona rural. O verme habita 

o intestino humano e, como precisa de muito alimento para sobreviver, provoca o 

enfraquecimento do paciente. 

Ressalta-se que as verminoses identificadas na população do município de Mariana nos últimos 

8 anos possuem em comum o fato de estarem vinculadas principalmente a condições precárias 

de saneamento básico. Assim, a prevenção de todas elas reside na adoção de bons hábitos de 

higiene pessoal e dos alimentos, controle da qualidade da água, coleta e tratamento de dejetos, 

coleta e disposição adequada de resíduos sólidos, implantação de estruturas de micro e 
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macrodrenagem, entre outras. Segundo o Ministério da Saúde (2005), Minas Gerais é o estado 

com a maior área endêmica de esquistossomose do país, o que evidencia a necessidade da 

melhoria dos sistemas de saneamento nos municípios mineiros. 

No tocante às doenças transmitidas por vetores, o SINAN registrou no período de 2007 a 2014 

a ocorrência de duas doenças: a leishmaniose (24 casos) e a dengue (342 casos em habitantes 

de Mariana). A leishmaniose é uma doença provocada por protozoário e transmitida por meio 

de mosquitos flebotomíneos, tamb®m conhecidos como òmosquito-palhaó ou òbiriguió. Essa 

doença manifesta-se de forma cutânea ou visceral, provocando lesões na pele, febre 

prolongada, aumento do baço e do fígado, entre outros sintomas. A dengue, por sua vez, é 

uma doença provocada por vírus, transmitida por meio do mosquito Aedes aegypti e que tem 

entre seus principais sintomas febre alta, dores de cabeça e dores atrás dos olhos, podendo em 

alguns casos levar à morte. Ambas as doenças tem em comum o fato de serem propagadas por 

insetos que se relacionam com o manejo dos resíduos sólidos urbanos, podendo ser prevenidas 

através de medidas de saneamento para eliminação de criadouros, combate aos mosquitos e 

utilização de meios de proteção individual, tais como repelentes. 

 O Quadro 2.12 resume os casos registrados no município de Mariana de doenças de 

veiculação hídrica, verminoses e doenças transmitidas por vetores que se relacionam ao 

manejo de resíduos sólidos urbanos. 

QUADRO 2.12 ð DOENÇAS RELACIONADAS ÀS CONDIÇÕES DE SANEAMENTO DO MUNICÍPIO 

DE MARIANA 

Tipo de doença Doença Número de casos Período de análise 

Veiculação hídrica 

Hepatite A 4 

2007 a 2014 

Gastroenterite 5.175 

Verminose 

Ancilostomíase 4 

2006 a 2013 

Ascaridíase 477 

Esquistossomose 1.063 

Teníase 7 

Transmissão por vetores 

Dengue 342 

2007 a 2014 

Leishmaniose 24 

Fonte: Prefeitura Municipal de Mariana ð Secretaria Municipal de Saúde, 2014. Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

As Figuras 2.15 a 2.18 apresentam a distribuição no município dos casos das doenças com 

maior número de notificações no período de análise: gastroenterites, ascaridíase, 

esquistossomose e dengue. 
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Figura 2.15 ð Casos de gastroenterites registrados no município de Mariana (2007 a 2014) 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010); Secretaria Municipal de Saúde 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA, 2014). Elaboração ENGECORPS, 2014. 
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Figura 2.16 ð Casos de ascaridíase registrados no município de Mariana (2006 a 2013) 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010); Secretaria Municipal de Saúde 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA, 2014). Elaboração ENGECORPS, 2014. 
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Figura 2.17 ð Casos de esquistossomose registrados no município de Mariana (2006 a 2013) 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010); Secretaria Municipal de Saúde 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA, 2014). Elaboração ENGECORPS, 2014. 
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Figura 2.18 ð Casos de dengue registrados no município de Mariana (2007 a 2014) 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010); Secretaria Municipal de Saúde 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA, 2014). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

2.4.5 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é determinado a partir dos 

componentes IDHM Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda, podendo variar de 0 (pior 

condição) a 1 (melhor condição). Segundo dados divulgados pelo Atlas de Desenvolvimento 

Humano no Brasil (PNUD; IPEA; FJP, 2013), Mariana apresentou um Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,742 no ano de 2010, valor pertencente ao 

intervalo de IDHM Alto (de 0,700 a 0,799). 

Ressalta-se que, no período analisado, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi a 

Educação, seguida pela Longevidade e Renda. Observa-se que o IDHM Educação sofreu um 
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aumento de 0,195 entre os anos de 1991 e 2000 e de 0,190 entre os anos de 2000 e 2010. A 

Figura 2.19 ilustra a evolução dos indicadores no município de Mariana.  

 

Figura 2.19 ð IDHM de Mariana 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013 (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 

 

 

Assim, Mariana ocupava a 719ª posição, em 2010, em relação aos 5.565 municípios do Brasil, 

sendo que 718 (12,90%) municípios estão em situação melhor e 4.846 (87,08%) municípios 

estão em situação igual ou pior. Em relação aos outros 853 municípios de Minas Gerais, 

Mariana ocupa a 52ª posição, sendo que 51 (5,98%) municípios estão em situação melhor e 

801 (93,90%) municípios estão em situação pior ou igual. 

2.4.6 Infraestrutura do Município  

2.4.6.1 Infraestrutura Local 

O sistema de abastecimento de água de Mariana é operado pelo Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto (SAAE), em conjunto com a Secretaria Adjunta de Serviços Urbanos (SASU). Segundo 

dados do Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos (SNIS, 2010), o índice de atendimento da 

população do município com rede de água é de 86,5%, sendo que esse valor aumenta para 

98,4% quando considerada apenas a população urbana. 

A Figura 2.20, baseada na pesquisa do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010) e 

pormenorizada para os setores censitário do município, mostra a situação do abastecimento de 

água em Mariana. De maneira geral, as áreas mais afastadas dos centros dos distritos possuem 

índices inferiores de abastecimento de água, sendo que algumas áreas não são atendidas pela 

rede. Os distritos Sede, Passagem de Mariana, Monsenhor Horta, Cachoeira do Brumado, 

Furquim e Santa Rita Durão apresentam, em seus centros, índices de atendimento superiores a 

95%. 
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 Figura 2.20 ð Índice de Atendimento de Abastecimento de Água dos Domicílios de Mariana 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

O SAAE e o SASU também compartilham a responsabilidade na prestação de serviços relativos 

ao sistema de esgotamento sanitário, da mesma forma como no sistema de abastecimento de 

água. Segundo o SNIS (2010), o índice de atendimento da população desse município com 

rede de esgotos é de 58,1%, apresentando uma pequena elevação quando considerada apenas 

a população urbana, atingindo 66,1%. O município ainda não possui um sistema de 

tratamento de esgotos, de forma que os mesmos são lançados in natura no rio do Carmo e em 

seus afluentes, com uma carga orgânica de aproximadamente 2.416 kgDBO/dia (CBH 

PIRANGA, 2010). 

A pesquisa do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010), pormenorizada para os setores 

censitários do município, mostra a situação de atendimento dos domicílios por rede de esgoto, 

conforme apresentado na Figura 2.21. Como observado no mapa, os melhores índices de 

atendimento estão concentrados no núcleo urbano consolidado do município e nos distritos 
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Passagem de Mariana e Santa Rita Durão, atingindo valores superiores a 90%. Nas áreas mais 

distantes dos centros dos distritos, os índices de atendimento verificados são inferiores a 15%, 

chegando a ser nulos em algumas áreas. 

 

 Figura 2.21 ð Índice de Atendimento do Sistema de Esgotamento Sanitário dos Domicílios de Mariana 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais (IBGE); Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

A prestação de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos é de responsabilidade 

da Prefeitura Municipal, a qual contrata a empresa Império para realizar a coleta e destinação 

dos resíduos, além da varrição e limpeza das bocas de lobo da cidade. Segundo dados 

disponibilizados pelo SASU durante trabalho de campo, os resíduos domésticos coletados em 

Mariana são destinados ao Aterro Sanitário Municipal, em operação desde 2009. Os serviços 

de coleta atendem 100% da área urbana municipal, incluindo os distritos. 
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2.4.6.2 Infraestrutura Social 

Segundo a Prefeitura Municipal (2014), a rede de saúde de Mariana conta com diversas 

unidades responsáveis por realizar atendimento especializado ao usuário. Dentre elas, pode-se 

citar o Hospital Monsenhor Horta (hospital municipal), a Central de Vacinação, o Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS), policlínicas, espaços especializados de vigilância em saúde, 

ambulatórios, entre outros. 

Na área da Educação, estão presentes no município unidades de ensino pré-escolar, 

fundamental e médio. Para o ensino pré-escolar, existem 23 escolas públicas municipais e 8 

escolas privadas. No que diz respeito ao ensino fundamental, há 19 escolas públicas 

municipais, 10 escolas públicas estaduais e 7 escolas privadas. Para o ensino médio, existem 4 

escolas públicas municipais, 4 escolas públicas estaduais e 3 escolas privadas (IBGE, 2012). 

Destaca-se que o município, em conjunto com Ouro Preto, é considerado um polo 

universitário de atração regional. Atualmente, Mariana possui dois institutos vinculados à 

Universidade Federal de Ouro Preto: o Instituto de Ciências Humanas e Sociais (ICHS) e o 

Instituto de Ciências Sociais Aplicadas (ICSA), os quais constituem o Campus de Mariana da 

referida universidade. Além disso, Mariana possui alguns centros universitários do setor 

privado, como é o caso da UNIPAC, da Faculdade Arquidiocesana de Mariana e a Faculdade 

de Administração de Mariana, além de uma unidade profissionalizante do SENAI. 

Mariana, assim como os municípios de Ouro Preto, Catas Altas, Santa Bárbara, entre muitos 

outros, pertence ao circuito turístico da estrada real, que liga as cidades de Paraty e Rio de 

Janeiro à cidade de Diamantina. É importante observar que Mariana e Ouro Preto ocupam 

uma posição privilegiada nesse percurso, uma vez que são o ponto de confluência entre o 

caminhos que partem de Paraty e vão à Minas Gerais passando por Cunha, Caxambú e São 

João Del Rey, e o percurso que sai do Rio de Janeiro e passa pelo Porto Estrela, Juiz de Fora, e 

Barbacena. Proposto pela primeira vez em 2001 pelo Instituto Estrada Real, o roteiro tem como 

objetivo direto o resgate do patrimônio histórico-cultural das antigas estradas do ouro, 

utilizadas nos séculos XVII e XVIII para escoamento do ouro extraído em Minas Gerais. 

O município também apresenta diversos atrativos turísticos, concentrados principalmente no 

centro histórico de Mariana, onde se localizam importantes monumentos, tais como o 

Pelourinho e a antiga Casa de Câmara e Cadeia. Há também no município o turismo religioso, 

no qual se destacam a Igrejas São Francisco de Assis e Nossa Senhora do Carmo, bem como a 

Catedral da Sé. Para quem procura na cidade passeio mais ligados ao ecoturismo, existe ainda 

uma série de cachoeiras e trilhas de curta duração nas cercanias da cidade. 

2.4.7 PIB Municipal 

O município de Mariana apresentou um grande crescimento econômico nos últimos anos, 

obtendo o segundo maior crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) dentre os municípios da 

microrregião de Ouro Preto, bem como um dos maiores crescimentos econômicos do Estado 

de Minas Gerais. Entre 1999 e 2010, o PIB municipal cresceu 751%, saltando de 330 milhões, 
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em 1999, para 2,808 bilhões, em 2010 (FJP, 2014). Grande parte desse crescimento 

econômico deveu-se ao dinamismo do setor industrial, resultante dos investimentos na 

siderurgia e na extração de minério de ferro. 

O PIB de Mariana representava, em 2010, 0,80% do PIB mineiro, ocupando a 12ª posição no 

ranking estadual, segundo dados da Fundação João Pinheiro (2014). Além disso, segundo a 

classificação nacional do PIB per capita das cidades com melhores desempenhos, Mariana 

situa-se no 25º lugar (FJP, 2013). O Quadro 2.13 apresenta os valores do PIB no período de 

1999 a 2010. 

QUADRO 2.13 ð PIB ESTADUAL E MUNICIPAL 

Ano PIB Minas Gerais (R$) PIB Mariana (R$) (%) 

1999 R$89.789.781,73 R$ 330.091,86 0,37% 

2000 R$100.612.292,92 R$ 487.411,18 0,48% 

2001 R$111.315.220,89 R$ 450.991,09 0,41% 

2002 R$127.781.907,20 R$ 513.953,37 0,40% 

2003 R$148.822.787,92 R$ 609.385,24 0,41% 

2004 R$177.324.816,18 R$ 787.159,11 0,44% 

2005 R$192.639.256,13 R$ 1.093.317,09 0,57% 

2006 R$214.753.976,96 R$ 1.314.748,05 0,61% 

2007 R$241.293.053,68 R$ 1.256.137,89 0,52% 

2008 R$282.520.745,13 R$ 1.593.758,50 0,56% 

2009 R$287.054.747,64 R$ 1.635.178,72 0,57% 

2010 R$351.380.905,10 R$ 2.808.215,43 0,80% 

  Fonte: Anexo Estatístico ð PIB dos municípios de MG 1999-2010 (FJP, 2014). 

 

 

De maneira geral, o crescimento econômico de Mariana, principalmente o ocorrido a partir do 

ano de 2010, deve-se ao crescimento alcançado pela atividade de mineração. Segundo 

Cymbalista e Cardoso (2006), esse crescimento que o município vem experimentando 

colocou-o em uma nova posição de centralidade econômica na região, fato que é corroborado 

com o patamar que Mariana passou a ocupar a partir de 2010, quando o PIB municipal passou 

de 0,57% para 0,80% do PIB estadual. Ressalta-se que, segundo divulgado pela Fundação João 

Pinheiro em dezembro de 2013, o Produto Interno Bruno do município de Mariana saltou da 

12ª para a 10ª posição no ranking estadual no ano de 2011. No ranking nacional, a cidade 

ficou em 112º lugar. 

A economia de Mariana é fortemente dominada pelo setor industrial, tendo como atividade 

principal a exploração do minério de ferro, evidenciado pelo valor adicionado pelo setor no 

PIB Municipal, com representatividade de 73%. A contribuição de cada um dos setores está 

apresentada no Quadro 2.14. 

QUADRO 2.14 ð CONTRIBUIÇÕES DO PIB MUNICIPAL ð 2010  

Município  

Valor adicionado dos setores (R$) 

Impostos (R$) PIB Total (R$) 

Agropecuária Indústria Serviços 

Mariana R$ 22.843,07 R$ 2.036.229,18 R$ 650.118,15 R$ 99.025,03 R$ 2.808.215,43 

Fonte: Anexo Estatístico ð PIB dos municípios de MG 1999-2010 (FJP, 2014). 
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De acordo com Cymbalista e Cardoso (2006) as empresas dedicadas à extração do ferro 

começaram a se instalar no município na década de 1970, com a chegada da Samarco e 

Samitre, e na década de 1980, com a chegada da Companhia Vale do Rio Doce. Além dos 

minérios de ferro, também são extraídos bauxita, ferro, manganês, ouro e quartzito, em jazidas 

localizadas nos distritos de Santa Rita Durão e Bento Rodrigues, além da exploração da pedra 

sabão em Cachoeira do Brumado e em Furquim. Segundo Ferreira (2013), em análise que 

contempla todo o Brasil, o município de Mariana ocupa a 4ª posição dentre as cidades que 

mais recebe royalties ligados aos minérios. Destaca-se que 17% da população economicamente 

ativa do município está ocupada neste setor (IBGE, 2010). 

Além das atividades voltadas à mineração, o município ainda mostra uma forte componente no 

setor de serviços, que inclui, entre outros, toda a estrutura relacionada à atividade turística, 

como hotéis, restaurantes, agência receptivas, entre outros. No que diz respeito à agricultura, 

entretanto, observa-se uma menor relevância no município, representando apenas 1% do PIB 

total. Em 2010, segundo dados do IBGE, apenas 6,7% da população economicamente ativa do 

município estava ocupada no setor. 

2.5 PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO 

A Lei Complementar nº 016, sancionada em 02 de janeiro de 2004 e republicada com as 

alterações constantes da Lei Complementar nº 026, de 06 de outubro de 2005, institui o Plano 

Diretor Urbano Ambiental de Mariana. No arquivo 1248-IBA-02-SA-RT-0003-R1, apresenta-se 

o conteúdo do Plano Diretor republicado. 

2.5.1 Zoneamento do Município  

No Livro I (Parte Especial) da Lei Complementar nº 016, apresenta-se a divisão do território de 

Mariana em 4 Zonas Municipais, a saber: Zona de Interesse de Proteção Ambiental, Zona de 

Interesse de Controle Ambiental, Zona de Interesse de Reabilitação Ambiental e Zona de 

Interesse de Adequação Ambiental. As Zonas Municipais abrangem áreas urbanas, rurais, 

naturais e industriais e estão descritas a seguir. 

2.5.1.1 Zona de Interesse de Proteção Ambiental 

O Art. 112 apresenta a definição dessa zona, conforme transcrito: 

Art. 112. A Zona de Interesse de Proteção Ambiental é a porção do território 

municipal destinada prioritariamente à preservação dos recursos naturais existentes 

e à manutenção da qualidade ambiental municipal, sendo suas características 

predominantes: 

I ð manutenção da cobertura vegetal florestal com suas características originárias; 

II ð existência de recursos hídricos não degradados, incluindo áreas de cabeceiras; 

III ð ausência de aglomerações urbanas consolidadas; 

IV ð presença de atividades antrópicas rarefeitas; 
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V ð ausência de atividades causadoras de impacto ambiental de elevada 

importância e magnitude. 

Segundo o Plano Diretor Urbano e Ambiental, essa zona abrange as regiões centro-oeste e 

sudoeste de Mariana, as quais incluem o Parque Itacolomi e a Área de Proteção Ambiental 

Mata do Seminário. Abrange, além disso, a região noroeste, a qual inclui parte das Serras do 

Caraça e Santa Cruz das Almas, bem como a região sudeste, incluindo Constantino. Os sítios 

arqueológicos de Mata Cavalos e de Passagem de Mariana também se encontram na Zona de 

Interesse de Proteção Ambiental, de acordo com as definições do plano. 

2.5.1.2 Zona de Interesse de Controle Ambiental 

O Art. 113 apresenta a definição dessa zona, conforme transcrito: 

Art. 113. A Zona de Interesse de Controle Ambiental é a porção do território 

municipal destinada à conservação dos recursos naturais existentes e à manutenção 

da qualidade ambiental municipal, sendo suas principais características: 

I ð existência de cobertura vegetal florestal rarefeita que apresenta matas 

remanescentes de topo, de encosta e galerias, com predominâncias de campos e 

pastagens; 

II ð existência de recursos hídricos pouco utilizados ou em bom estado de 

conservação;  

III ð predomínio de atividades agropastoris; 

IV ð ausência de atividades com impactos ambientais significativos 

V ð presença de aglomerações urbanas de pequeno porte 

De acordo com o Plano Diretor Urbano e Ambiental, essa zona estende-se por toda a porção 

leste de Mariana, apresentando, além disso, algumas manchas na porção central e sudoeste. 

2.5.1.3 Zona de Interesse de Reabilitação Ambiental 

O Art. 114 apresenta a definição dessa zona, conforme transcrito: 

Art. 114. A Zona de Interesse de Reabilitação Ambiental é a porção do território 

municipal na qual o meio ambiente apresenta-se degradado pela utilização 

intensiva e impactante dos recursos naturais em decorrência da atividade 

mineradora e da monocultura de eucalipto, sendo suas principais características: 

I ð alteração total da cobertura vegetal; 

II ð alteração qualitativa ou quantitativa dos recursos hídricos; 

III ð presença de atividades antrópicas intensas do tipo mineração e silvicultura; 

IV ð presença de atividades antrópicas em razão da mineração e silvicultura; 
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V ð reversibilidade a longo e médio prazo dos usos e principais impactos ambientais 

negativos existentes. 

Segundo o Plano Diretor Urbano Ambiental, a zona em questão abrange a região norte de 

Mariana (com exceção da Serra do Caraça), a região da Serra de Ouro Preto, no Distrito 

Passagem de Mariana e a área de extração de bauxita, no Distrito Padre Viegas. 

2.5.1.4 Zona de Interesse de Adequação Ambiental 

O Art. 115 apresenta a definição dessa zona, conforme transcrito: 

Art. 115. A Zona de Interesse de Adequação Ambiental é toda porção do território 

municipal localizada nas sedes dos distritos e nas localidades de Águas Claras e de 

Bento Rodrigues, ocupada por aglomerações populacionais que apresentam 

configuração urbana em razão do tipo de parcelamento e da consolidação de seu 

sistema viário, sendo suas principais características: 

I ð alteração total da cobertura vegetal original; 

II ð alteração da paisagem em razão de ocupação urbana; 

III ð degrada­«o da drenagem natural de cursos dõ§gua; 

IV ð presença de atividades antrópicas intensas causadoras de impactos negativos 

de magnitude elevada; 

V ð impossibilidade de reversão do uso urbano. 

No Art. 116, são definidas 12 Zonas de Interesse de Adequação Ambiental e, no Art. 117, 

apresenta-se a divisão da Zona de Interesse de Adequação Ambiental do Distrito Sede. A partir 

do ambiente urbano existente, das ações antrópicas sobre o meio e da existência de 

patrimônio natural ou cultural preservado, são definidas na Zona de Interesse de Adequação 

Ambiental do Distrito Sede 6 zonas e 12 áreas de sobreposição, conforme transcrito. 

I ð Zona de Proteção Cultural, sobre a qual se situam as seguintes áreas de 

sobreposição: 

Área de Proteção Cultural Intensiva; 

Área de Recuperação Urbanística; 

Área de Valorização Ambiental; 

Área de Valorização Cultural-Ambiental; 

II ð Zona de Proteção Paisagística, sobre a qual se situam as seguintes áreas de 

sobreposição: 

Área de Proteção Ecológica; 

Área de Proteção Histórico-arqueológica; 
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III ð Zona de Controle Urbanístico, sobre a qual se situam as seguintes áreas de 

sobreposição: 

Área de Ocupação Preferencial; 

Área de Adensamento; 

IV ð Zona de Reabilitação Urbana, sobre a qual se situa a seguinte área de 

sobreposição: 

Área de Interesse Social; 

V ð Zona de Reabilitação Ambiental, sobre a qual se situa a seguinte área de 

sobreposição: 

Área de Ocupação Inadequada; 

VI ð Zona de Urbanização Futura, sobre a qual se situam as seguintes áreas de 

sobreposição: 

Área de Ocupação Rarefeita; 

Área de Diversificação Econômica. 

2.5.2 Uso e Ocupação do Solo 

Os Títulos III e IV do Livro II (Parte Especial) da Lei Complementar nº 016 dispõem sobre o uso 

e ocupação do solo da Zona de Interesse de Adequação Ambiental do Distrito Sede. 

2.5.2.1 Uso Urbano 

Segundo o Art. 189, o uso urbano na Zona de Interesse de Adequação Ambiental do Distrito 

Sede é regulado pelo incômodo e pelo impacto urbanístico decorrente da ocupação. 

Considera-se incômodo o uso urbano da propriedade que gere impactos nocivos ou negativos 

ao ambiente urbano, tais como: sobrecarga na capacidade de suporte da infraestrutura 

existente ou alteração negativa na paisagem urbana, transtornos à vizinhança com a emissão de 

sons, ruídos, choques e vibrações, exposição ao risco à saúde e à integridade física e 

comprometimento da qualidade do meio ambiente. 

A partir de parâmetros urbanísticos tais como poluição, vibração, periculosidade e geração de 

tráfego, são definidos os Parâmetros de Incomodidade e seus limites, apresentados no Quadro 

2.15. 
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QUADRO 2.15 ð PARÂMETROS DE INCOMODIDADE  

Parâmetro Nível I Nível II 

Impacto urbanístico Entre 600 m² e 1.999 m² de área construída. Entre 2.000 m² e 7.500 m² de área construída. 

Poluição sonora 

Diurno (7:00 ð 22:00): superior a 55 dB (A). 

Noturno (22:00 ð 07:00): superior a 45 dB (A). 

Diurno (7:00 ð 22:00): superior a 70 dB (A). 

Noturno (22:00 ð 07:00): superior a 50 dB (A). 

Poluição atmosférica 

Utilização de combustíveis no processo de 

produção. 

Lançamento de material particulado. 

Produção de gases ou partículas provenientes 

da transformação da matéria prima e insumos 

no processo de produção. 

Poluição hídrica 

Efluentes que contenham: 

¶ substâncias nocivas para operação e 

manutenção do sistema público de esgoto; 

¶ substâncias voláteis e semivoláteis prejudiciais 

ao sistema público de esgoto; 

¶ substâncias que prejudiquem o processo de 

tratamento de esgoto; 

¶ materiais que causem obstrução na rede 

pública ou outra interferência com a própria 

operação; 

¶ águas de qualquer origem com a finalidade 

de diluir efluentes líquidos da indústria. 

Efluentes que contenham: 

¶ substâncias que, por razão de sua qualidade 

ou quantidade são capazes de causar 

incêndio ou explosão; 

¶ substância que por si ou por interação com 

outros despejos, causem prejuízos públicos, 

risco à vida, à saúde e à segurança; 

¶ substâncias que prejudiquem o processo de 

tratamento de esgoto; 

¶ empreendimentos que comercializem ou 

estoquem substâncias tóxicas, defensivos 

agrícolas, ou fertilizantes químicos. 

Resíduos sólidos 

Resíduos sólidos não inertes e inertes (Classe II, 

exceto com características de combustibilidade 

e Classe III da NBR 1004 da ABNT). 

Resíduos sólidos perigosos (Classe I e Classe II, 

com características de combustibilidade da 

NBR 1004 da ABNT). 

Vibração 
Produção de quaisquer vibrações ou choques 

sensíveis fora do limite da propriedade. 
- 

Periculosidade 

Depósitos de GLP até 40 botijões ou 520 Kg. 

Depósitos de material inflamável, explosivo e 

tóxico. 

- 

Geração de tráfego 

(veículos médios) 

Até três viagens por dia ou 90 por mês.  Mais de três viagens por dia ou 90 por mês.  

Geração de tráfego 

(veículos pesados) 

- Até 5 viagens por dia ou 150 por mês. 

Fonte: Plano Diretor Urbano e Ambiental de Mariana (MARIANA, 2004). 

 

2.5.2.2 Ocupação do solo urbano 

De acordo com o Art. 199, os parâmetros urbanísticos responsáveis por regular o uso do solo 

urbano são: coeficiente de aproveitamento, taxa de ocupação, taxa de permeabilidade, 

gabarito, quota de terreno por unidade habitacional e afastamento das divisas. A utilização dos 

parâmetros em novas intervenções arquitetônicas tem como objetivo a harmonização com a 

tipologia do Século XVIII na construção do conjunto urbano-arquitetônico de Mariana. Os 

Quadros 2.16 e 2.17 apresentam os índices e dimensões dos parâmetros urbanísticos. 
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QUADRO 2.16 ð PARÂMETROS URBANÍSTICOS DA OCUPAÇÃO DO SOLO I  

Zona/ 

Área 

C.A. 
T.O. 

(máx) 

T.P 

(mín) 

Afastamentos (m) 

Gabarito 
Q.U.H. 

(m³/un) 

Vegetação 

no lote Frontal Laterais (mín) 
Fundos 

(mín) 

ZPC 0,8 Tabela Tabela 0,0 1,50 5,00 02 pvtos 90 Sim 

APCI 0,8 Tabela Tabela Sujeita à análise individual 120 Sim 

ARU 0,8 Tabela Tabela 0,0 1,50 5,00 02 pvtos 60 Sim 

AVCA 0,8 Tabela Tabela 3,0 1,50 5,00 02 pvtos 120 Sim 

AVA Sujeita à análise individual 

ZPP 0,2 20% 70% - - - 7,0 m 2.500 Sim 

APE - - - - - - - - Sim 

APHA - - - - - - - - - 

ZCU 0,8 Tabela Tabela 
0,0 ou 3,00 

(mín) 

01 e 02 pavt: 1,50 

03 pavt: 1,80 

- 03 pvts 90 - 

AOP 0,8 Tabela Tabela 3,00 

01 e 02 pavt: 1,50 

03 pavt: 1,80 

4,00 03 pvtos1 120 - 

AA 1,5 Tabela Tabela 5,002 

Até 4,50 m: 1,50 

Até 9,00 m: 1,80 

Acima de 9,0 m: 2,10 

- 12,03 m 90 - 

ZRU 1,2 Tabela Tabela 1,50 ou 0,0 1,50 ou 0,0 - 02 pvtos 60 - 

AIS 1,2 Tabela Tabela 1,50 ou 0,0 1,50 ou 0,0 - 02 pvtos 40 - 

ZRA - - - - - - - - - 

AR - - - - - - - - - 

ZUF 0,8 Tabela Tabela 3,00 

01 e 02 pavt: 1,50 

03 pavt: 1,80 

- 03 pvts 90 - 

AOR 0,8 50% 30% 5,00 3,00 - 02 pvts - - 

ADE 1,5 70% 10% 5,00 3,00 5,00 12,003 - - 

1 
Na Rua Aldebaran, no bairro Cruzeiro do Sul, o gabarito máximo é de 01 pavimento. 

2 
Às margens da Rodovia MG-262, respeitar o afastamento frontal de 15,00 m. 

3 
Altura máxima, incluída a cobertura. 

Fonte: Plano Diretor Urbano e Ambiental de Mariana (MARIANA, 2004). 

 

 

QUADRO 2.17 ð PARÂMETROS URBANÍSTICOS DA OCUPAÇÃO DO SOLO II 

Localização 
Tamanho dos lotes 

(m²) 
Taxa de Ocupação (máx) 

Taxa de Permeabilidade 

(mín) 
Valores Intermediários 

ZPC1 

Ò250 60% 20% - 

250 < x Ò 600 50% 25% 
Lotes entre 250 m² e 300 m²: área de 

ocupação máxima 150 m² 

>600  40% 30% 
Lotes entre 600 m² e 750 m²: área de 

ocupação máxima 300 m² 

AVCA 

250 < x Ò 600 50% 30%3 - 

>600  40% 40%3 - 

ZCU2, ZRU 

e ZUF 

Ò250 70% 15% - 

250 < x Ò 600 60% 20% 
Lotes entre 250 m² e 292 m²: área de 

ocupação máxima 175 m² 

>600  50% 25% 
Lotes entre 600 m² e 720 m²: área de 

ocupação máxima 300 m² 

AA 

Ò250 80% 10% - 

250 < x Ò 600 70% 15% 
Lotes entre 250 m² e 286 m²: área de 

ocupação máxima 200 m² 

>600  60% 20% 
Lotes entre 600 m² e 700 m²: área de 

ocupação máxima 420 m² 

1
Exceto AVCA. 

2
Exceto AA. 

3
Na Área de Valorização Cultural-Ambiental, no mínimo 50% da Taxa de Permeabilidade exigida deverá conter arborização de pequeno porte. 

Fonte: Plano Diretor Urbano e Ambiental de Mariana (MARIANA, 2004). 
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3. SITUAÇÃO INSTITUCIONAL 

Na Situação Institucional dos responsáveis pela prestação de serviços de saneamento no 

município de Mariana, são apresentados: 

V Organograma da Prefeitura Municipal, apresentado na Figura 3.1, com destaque para os 

órgãos e entidades envolvidos com o saneamento básico; 

V Legislação aplicável ao saneamento básico, normas e regulação;  

V Texto explicativo descrevendo os aspectos jurídicos e institucionais da prestação dos 

serviços;  

V Política tarifária dos serviços de saneamento básico; 

V Quadro resumo dessa descrição; 

V Programas do Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e Gestão 

DO1.
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3.1 O SANEAMENTO BÁSICO NO ORGANOGRAMA DA PREFEITURA MUNICIPAL 

 

Figura 3.1 ð Organograma da Prefeitura de Mariana 

Fonte: Lei Complementar nº 108 (MARIANA, 2013). Elaboração ENGECORPS, 2014.
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3.2 LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAÇÃO 

3.2.1 Lei Federal nº 11.445/2007 ð Lei de Saneamento Básico 

A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento 

básico e para a política federal de saneamento básico. Nessa lei, são definidos os princípios 

fundamentais que orientam a prestação de serviços, os quais incluem a universalização do 

acesso, a adequação dos serviços à saúde pública e ao meio ambiente, a consideração de 

peculiaridades locais, a articulação com outras políticas voltadas para a melhoria da qualidade 

de vida, entre outros, conforme transcrito. 

Art. 3.  Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza essencial e 

serão prestados com base nos seguintes princípios: 

I ð universalização do acesso; 

II ð integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando 

à população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a 

eficácia das ações e resultados; 

III ð abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo dos 

resíduos sólidos e manejo de águas pluviais realizados de formas adequadas à 

saúde pública e à proteção do meio ambiente 

IV ð disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços públicos de manejo das 

águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio 

público e privado; 

V ð adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 

locais e regionais, não causem risco à saúde pública e promovam o uso racional da 

energia, conservação e racionalização do uso da água e dos demais recursos 

naturais; 

VI ð articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de 

recursos hídricos, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 

voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico 

seja fator determinante; 

VII ð eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII ð utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX ð transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados; 

X ð controle social; 

XI ð segurança, qualidade e regularidade;  
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XII ð integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos 

hídricos. 

3.2.2 Decreto nº 7.217 ð Regulamentação da Lei de Saneamento Básico 

O Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, alterado pelo Decreto nº 8.211, de 21 de 

março de 2014, estabelece normas para a execução da Lei nº 11.445/2007 (Lei de 

Saneamento Básico). No Capítulo II, são determinadas as normas relacionadas ao processo de 

planejamento de saneamento básico, o qual envolve o Plano de Saneamento Básico, elaborado 

pelo Titular, o Plano Nacional de Saneamento Básico (PNSB), elaborado pela União e os 

planos regionais de saneamento básico, também elaborados pela União. Ainda nesse capítulo, 

é definido o conteúdo mínimo dos planos de saneamento elaborados pelo Titular, bem como o 

procedimento exigido para se garantir a participação das comunidades, dos movimentos e das 

entidades da sociedade civil, conforme transcrito: 

Art. 25.  A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano 

editado pelo titular, que atenderá ao disposto no art. 19 e que abrangerá, no 

mínimo: 

I ð diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 

sistema de indicadores de saúde, epidemiológicos, ambientais, inclusive 

hidrológicos, e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 

II ð metas de curto, médio e longo prazos, com o objetivo de alcançar o acesso 

universal aos serviços, admitidas soluções graduais e progressivas e observada a 

compatibilidade com os demais planos setoriais; 

III ð programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, de 

modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 

governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV ð ações para situações de emergências e contingências; 

V ð mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e eficácia 

das ações programadas. 

Art. 26.  A elaboração e a revisão dos planos de saneamento básico deverão 

efetivar-se, de forma a garantir a ampla participação das comunidades, dos 

movimentos e das entidades da sociedade civil, por meio de procedimento que, no 

mínimo, deverá prever fases de: 

I ð divulgação, em conjunto com os estudos que os fundamentarem; 

II ð recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública; 

III ð quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado 

criado nos termos do art. 47 da Lei nº 11.445, de 2007. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art47
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Ao final do Capítulo II, o decreto define que a existência de plano de saneamento básico será, 

após 31 de dezembro de 2015, condição para o acesso a recursos orçamentários da União ou 

a recursos de financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração 

pública federal, quando destinados a serviços de saneamento básico. 

3.2.3 Lei Complementar 016/2004 ð Plano Diretor Urbano Ambiental de Mariana  

O Plano Diretor Urbano Ambiental de Mariana constitui-se de duas frentes principais: a Parte 

Geral, a qual trata do desenvolvimento sustentável do município e a Parte Especial, que se 

refere à ordenação urbano-ambiental do território municipal. Na Parte Geral, o plano define o 

conceito de cidade sustentável como sendo aquela que alia o desenvolvimento econômico à 

inclusão social e à utilização ambiental equilibrada, adotando como princípios para o 

planejamento urbano-ambiental a boa governança, a inserção de Mariana na rede de cidades 

globalizadas e a utilização ambiental adequada do território urbano. Na Parte Especial, o plano 

define que a ordenação urbano-ambiental do solo municipal como um instrumento capaz de 

garantir a qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável da cidade, podendo ser atingida 

mediante a percepção das relações existentes entre o homem e o meio ambiente. 

O Título III da Parte Geral trata da gestão socioeconômica do município de Mariana, definindo 

no Capítulo III os Programas Estratégicos de Desenvolvimento Socioeconômico. Dentre eles, 

destaca-se o Programa de Proteção aos Recursos Hídricos e de Saneamento, elaborado para a 

Zona de Interesse de Adequação Ambiental do Distrito Sede. Esse programa tem como 

objetivo reverter o estado de degradação dos corpos hídricos localizados na Sede de Mariana, 

bem como proteger os corpos hídricos não degradados, promovendo a melhoria da qualidade 

sanitária e ambiental e permitindo a conservação de reservas hídricas para abastecimento 

futuro. Para isso, admite como etapa preliminar a elaboração de um Programa de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Os Artigos 90, 91 e 92 definem as metas, a abrangência e os Projetos de Intervenção 

Prioritária, respectivamente, conforme transcrito: 

Art. 90. São metas do Programa de Proteção aos Recursos Hídricos e de 

Saneamento: 

I ð implantação da rede de esgoto doméstico em todo o Município; 

II ð promoção de melhorias e correções na rede de esgoto existente; 

III ð implantação de sistema de tratamento de esgoto que atenda as demandas 

atuais e futuras do Município; 

IV ð execução de melhorias e complementação da rede de drenagem de águas 

pluviais; 

V ð proteção de nascentes ainda não degradadas na Área de Proteção Ecológica por 

meio de programas e projetos específicos de curto, médio e longo prazo que 

incorporem intervenções físicas, reflorestamento, isolamento, educação sanitária e 

ambiental; 
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VI ð recuperação de mananciais existentes no entorno na Zona de Proteção 

Paisagística por meio de programas e projetos específicos de curto, médio e longo 

prazo que incorporem intervenções físicas, reflorestamento, isolamento, educação 

sanitária e ambiental; 

VII ð captação recursos financeiros junto ao governo estadual e federal para 

implementação de saneamento básico; 

VIII ð criação de formas sustentáveis de beneficiamento do lixo produzido no 

Município, incluindo instalação de lixeiras e coleta seletiva; 

IX ð continuidade da implantação do Programa de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos Urbanos a que se refere o parágrafo 1o do artigo 89; 

X ð ampliação do programa a todos os distritos do Município. 

Art 91. O Programa de Proteção aos Recursos Hídricos e de Saneamento abrange: 

I ð toda a rede hídrica alterada por despejos domésticos orgânicos na Zona de 

Interesse de Adequação Ambiental do Distrito Sede quando as intervenções se 

destinarem ao saneamento básico; 

II ð a Zona de Proteção Paisagística do Distrito Sede quando as intervenções se 

destinarem à proteção e à recuperação de mananciais; 

III ð a Zona de Interesse de Adequação Ambiental do Distrito Sede quando as 

intervenções se destinarem à rede de drenagem pluvial. 

Art. 92. São Projetos de Intervenção Prioritária do Programa de Proteção aos 

Recursos Hídricos e de Saneamento: 

I ð Instalação de Rede Sanitária em todos os locais que não estejam providos e 

substituição das que forem consideradas insuficientes ou inadequadas; 

II ð Construção de Estação de Tratamento de Esgoto para a Zona de Adequação do 

Distrito Sede. 

3.2.4 Lei nº 1.925/2005 ð Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mariana 

A Lei nº 1.925/2005 estabelece a criação do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), órgão 

responsável pela execução dos serviços relativos aos sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário no município de Mariana. Segundo a lei, o órgão possui patrimônio 

próprio e autonomia administrativa, financeira e técnica para exercer suas funções. O Art. 2 

define as competências exclusivas do SAAE, conforme transcrito: 

Art 2. O SAAE exercerá a sua ação em todo o município, competindo-lhe com 

exclusividade: 

I ð estudar, projetar e executar, diretamente ou mediante contrato com 

organizações especializadas em engenharia sanitária, as obras relativas à 

construção, ampliação ou remodelação dos sistemas públicos de abastecimento de 

água potável e de esgotos sanitários; 
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II ð atuar como órgão coordenador e fiscalizador da execução dos convênios entre 

o município e os órgãos federais ou estaduais para estudos, projetos e obras de 

constrição, ampliação ou remodelação dos sistemas públicos de abastecimento de 

água potável e de esgotos sanitários; 

III ð operar, manter, conservar e explorar, diretamente, os serviços de água e 

esgotos sanitários, na sede, nos distritos e nos povoados; 

IV ð lançar, fiscalizar e arrecadar taxas de contribuição que incidirem sobre os 

terrenos beneficiados com tais serviços; 

V ð exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas públicos de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, compatíveis com as leis gerais e 

especiais. 

3.2.5 Lei nº 2.303/2009 ð Coordenadoria Municipal de Defesa Civil de Mariana 

A Lei nº 2.303/2009 estabelece a criação da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 

(COMDEC), responsável pela realização de ações preventivas, de socorro, assistenciais e 

reconstrutivas, a fim de evitar ou minimizar desastres e restabelecer a normalidade social. O 

órgão está diretamente subordinado à Prefeitura Municipal e é parte integrante do Sistema 

Nacional de Defesa Civil, devendo manter intercâmbio com outros órgãos municipais, 

estaduais e federais, conforme transcrito: 

Art 2. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil ð COMDEC do Município de 

Mariana será diretamente subordinada ao Prefeito ou ao seu eventual substituto, 

com a finalidade de coordenar, em nível municipal, todas as ações de defesa civil, 

nos períodos de normalidade e anormalidade. 

Art. 3. A COMDEC manterá com os demais órgãos congêneres municipais, 

estaduais e federais, estreito intercâmbio com o objetivo de receber e forneces 

subsídios técnicos para esclarecimentos relativos à defesa civil. 

Art 4. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil ð COMDEC constitui órgão 

integrante do Sistema Nacional de Defesa Civil. 

3.2.6 Plano Diretor de Abastecimento de Água de Mariana 

O Plano Diretor de Abastecimento de Água de Mariana foi elaborado pela empresa Despro 

(2007), em conjunto com a Prefeitura Municipal, com o objetivo de disciplinar as ações 

humanas que contribuem para a degradação das águas, buscando a universalização do acesso 

aos serviços de saneamento no município. O plano apresenta um conjunto de propostas para o 

futuro, definindo ações de curto, médio e longo prazo, a serem implantadas até o ano de 

2027. A formulação de alternativas considerou aspectos técnicos, ambientais, sociais e 

econômicos, conforme transcrito: 

Aspectos Técnicos: neste ponto devem ser identificados, a partir de diagnóstico e 

da reunião de estudos existentes, as questões mais relevantes para o 

aproveitamento dos recursos hídricos disponíveis na área em estudo. Dados 

relativos à disponibilidade e capacidade dos mananciais superficiais e a sua zona de 
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ocorrência, assim como a classificação dos recursos hídricos superficiais da região 

de acordo com a resolução nº. 20/86 do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA), são condições indispensáveis para o estabelecimento da viabilidade de 

utilização destes mananciais como fonte de abastecimento público. 

Aspectos Ambientais: as metas a serem atingidas não devem estar dissociadas da 

questão ambiental, sendo importante a definição da necessidade de utilização de 

instrumentos elencados nas Políticas Nacional de Meio ambiente e de Recursos 

Hídricos, como a instituição de Unidades de Conservação, o enquadramento dos 

corpos d'água, a outorga dos direitos de uso da água e a cobrança pelo uso da 

água, entre outros. A configuração de cenários futuros visa estabelecer referenciais 

que orientem o planejamento, permitindo identificar eventuais situações 

conflitantes ou a possibilidade de um determinado manancial não suportar a 

demanda que lhe será imposta. 

Aspectos Sociais: o levantamento das características técnicas da área em estudo 

deve ser realizado em consonância com elementos que definam suas condições 

sociais, já que a formulação de propostas dos planos devem necessariamente 

incorporar as demandas sociais. 

Aspectos Econômicos: elaboração de planilhas de custos para possibilitar a análise 

de viabilidade de execução das alternativas propostas. 

As alternativas formuladas foram avaliadas detalhadamente, para que fosse possível selecionar a 

melhor opção para cada situação. Por fim, o plano reforça a necessidade de se introduzir 

mecanismos de gestão que garantam a implementação das ações e instrumentos previstos. No 

arquivo 1248-IBA-02-SA-RT-0003-R1, apresenta-se o conteúdo do Plano Diretor de 

Abastecimento de Água do município. 

3.2.7 Plano Diretor de Coleta e Tratamento de Esgoto 

O Plano Diretor de Coleta e Tratamento de Esgoto de Mariana foi elaborado pela empresa 

Despro (2005), em contrato com a Prefeitura Municipal, com o objetivo proteger os 

mananciais e ampliar o sistema de esgotamento sanitário do município, em um horizonte de 

planejamento de 20 anos. Segundo diagnóstico apresentado no Plano, há necessidade 

imediata de implantação de um sistema de tratamento de esgoto no município, conforme 

transcrito: 

Uma análise da situação do sistema de esgotos demonstra a necessidade de 

melhorias nas condições sanitárias locais, evitando-se a proliferação de vetores e 

mau cheiro, com o afastamento dos esgotos que são lançados no Ribeirão do 

Carmo e seus afluentes, encaminhando-os à Estação de Tratamento (ETE). 

Em função disto, vê-se a necessidade da implantação imediata de interceptores, 

elevatória, estação de tratamento e a interligação das edificações, que hoje lançam 

seus esgotos diretamente no curso dõ§gua, na rede coletora. 

No arquivo 1248-IBA-02-SA-RT-0003-R1, apresenta-se o conteúdo do Plano Diretor de Coleta 

e Tratamento de Esgoto do município. 
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3.2.8 Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 

O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos do Município de Mariana (PGIRSU) 

foi apresentado pela Fundação Gorceix, em conjunto com a Prefeitura Municipal (2007), com 

financiamento do Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA). O plano tem como finalidade 

orientar a execução dos serviços de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana do município 

e abrange as fases de coleta, transporte, tratamento, reciclagem e disposição final dos resíduos 

sólidos urbanos, com foco nos aspectos técnicos, administrativos, jurídicos, educacionais e 

socioambientais. Seus objetivos específicos são apresentados no plano conforme transcrito: 

V Diagnosticar e reordenar o modelo atual de limpeza urbana; 

V Elaborar e/ou aperfeiçoar as normas e regulamentos vigentes da limpeza 

urbana; 

V Promover a capacitação dos profissionais envolvidos na limpeza urbana; 

V Elaborar um banco de dados com informações sobre o funcionamento e o 

desempenho do sistema de limpeza urbana; 

V Buscar a implantação e/ou fornecimento de um programa de educação sobre 

limpeza urbana e reciclagem de materiais; 

V Implantar um comitê de acompanhamento e monitoramento do programa de 

gestão dos RSU. 

As informações apresentadas no diagnóstico do PGIRSU referem-se ao ano de 2005, data em 

que o relatório foi apresentado à Prefeitura Municipal e à Caixa Econômica Federal, gestora 

dos recursos do FNMA. No ano de 2006, foram realizadas as atividades para determinação da 

composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos de Mariana. Com base nos estudos 

realizados, o Plano apresenta 11 propostas, relacionadas às ações necessárias para sua 

implantação, além de indicar os responsáveis, prazos e custos para cada uma delas. Por fim, o 

Plano ressalta ser importante elaborar projetos específicos e detalhados para as proposições 

feitas, com o objetivo de colocá-lo em prática. 

Atualmente, o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos do Município de 

Mariana encontra-se desatualizado. No arquivo 1248-IBA-02-SA-RT-0003-R1, apresenta-se o 

conteúdo do mesmo. 

3.2.9 Plano de Contingência do Município de Mariana 

O Plano de Contingência do Município de Mariana foi elaborado pela Coordenadoria 

Municipal de Defesa Civil (COMDEC, 2013), com o objetivo de estabelecer ações de 

preparação e resposta para desastres decorrentes de precipitações intensas ou fontes externas. 

O plano define, para o Distrito Sede, 13 áreas sujeitas a inundações e 8 áreas sujeitas a 

deslizamentos, principalmente durante o período chuvoso, compreendido entre novembro e 

março. 
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De maneira geral, os danos provocados por precipitações intensas envolvem a inundação de 

pequenas propriedades rurais e urbanas, degradação de estradas vicinais e pontes, perdas de 

lavouras, gado, entre outros. Com base no n²vel dõ§gua do Rio do Carmo, o Plano de 

Contingência define as situações de alerta, alarme e emergência, indicando quais ações a 

serem tomadas em cada um dos casos, conforme transcrito: 

Entende-se como situação crítica e emergencial a ocorrência de inundações 

provocadas pelos rios/chuvas e as consequências decorrentes desse fato. 

Se o Rio do Carmo atingir o nível de 1,50 m acima da sua calha natural (leitura em 

Passagem de Mariana) entraremos no estado de ALERTA, sendo criado o Posto de 

Comando sediado no gabinete do prefeito no Paço Municipal e, se este nível 

continuar a crescer e atingir a marca de 2,00 m entrará em estado de ALARME, 

onde serão enviados para os bairros Cabanas/Santa Rita de Cássia/Cartuxa/Vale 

Verde/Passagem/Centro/Santo Antônio/São Gonçalo, equipes de técnicos em 

viaturas para a retirada dos bens materiais dos munícipes e veículos para 

transportá-los para os abrigos. 

No arquivo 1248-IBA-02-SA-RT-0003-R1, apresenta-se o conteúdo do Plano de Contingência 

do município de Mariana. 

3.3 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS ð FORMATOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

3.3.1 SAAE ð Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mariana (SAAE) é uma autarquia municipal, criada 

em 2005 por meio da Lei 1.925/05, com a responsabilidade de prestar serviços relativos aos 

sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário de Mariana. O órgão divide a 

responsabilidade de atendimento ao município com a Secretaria Adjunta de Serviços Urbanos 

(SASU), prestando serviços de forma integrada nos distritos Cachoeira do Brumado, Cláudio 

Manoel, Furquim e Padre Viegas. Os distritos Sede e Passagem de Mariana são atendidos 

integralmente pelo SAAE, enquanto os distritos Bandeirantes, Camargos, Monsenhor Horta e 

Santa Rita Durão são atendidos pelo SASU. 

O SAAE possui autonomia administrativa, financeira e técnica para operar o sistema de 

captação, tratamento e distribuição de água, além do sistema de coleta de esgotos sanitários do 

município de Mariana. Suas competências, definidas na Lei 1.925, são: estudar, projetar e 

executar as obras dos sistemas públicos de abastecimento de água potável e de esgotos 

sanitários; atuar como órgão coordenador e fiscalizador da execução de convênios entre o 

município e os órgãos federais ou estaduais para estudos, projetos e obras dos sistemas em 

questão; operar, manter, conservar e explorar os serviços de água e esgotos sanitários; lançar, 

fiscalizar e arrecadar taxas de contribuição que incidirem sobre os terrenos beneficiados com 

os serviços; e exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas públicos de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário. 
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3.3.2 SASU ð Secretaria Adjunta de Serviços Urbanos 

A Secretaria Adjunta de Serviços Urbanos (SASU) faz parte da Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos e possui, dentre suas responsabilidades, a função de prestar serviços relativos 

aos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário do município de Mariana. Essa 

responsabilidade é partilhada com o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), de forma que 

os órgãos atendem alguns distritos de forma parcial e outros de forma integral. Assim, o SASU é 

responsável pelo atendimento integral dos distritos Bandeirantes, Camargos, Monsenhor Horta 

e Santa Rita Durão, atendendo ainda os distritos Cachoeira do Brumado, Cláudio Manoel, 

Furquim e Padre Viegas em conjunto com o SAAE. 

3.3.3 Secretaria Municipal de Saúde 

A Secretaria Municipal de Saúde de Mariana é o órgão responsável por tratar dos assuntos 

relacionados à saúde no município, atuando na forma de setores especializados de 

atendimento aos usuários. São eles: Previne, onde está localizado o Tratamento Fora do 

Domicílio (TFD) e o Serviço de Cardiologia; Estratégia de Saúde da Família (ESF), para controle 

e prevenção de doenças; Policlínicas, onde se localizam espaços de pronto atendimento, 

laboratórios e outras unidades; Centro de Atenção Psicossomal (CAPS), especializada em 

tratamento de saúde mental para adultos; CRESCER, unidade dedicada ao tratamento de saúde 

mental de crianças; Hiperdia, unidade de controle de pressão arterial e diabetes; Serviço de 

Vigilância em Saúde, especializado em vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental, em 

saúde do trabalhador e zoonoses; Central de Vacinação, com administração de vacinas do 

Programa Nacional de Vacinação; e o Hospital Monsenhor Horta, onde são realizadas as 

internações e cirurgias no município de Mariana (PREFEITURA MUNICIPAL, 2014). 

3.3.4 COMDEC ð Coordenadoria Municipal de Defesa Civil 

A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (COMDEC), criada pelo Decreto 085/05 e 

regulamentada a partir da Lei 2.303/09, tem o objetivo de coordenar, em nível municipal, 

todas as ações de defesa civil, nos períodos de normalidade e anormalidade. A COMDEC é 

diretamente subordinada à Prefeitura Municipal e integrante do Sistema Nacional de Defesa 

Civil, possuindo a responsabilidade de realizar ações preventivas, de socorro, assistenciais e 

reconstrutivas, de forma a evitar ou minimizar desastres e restabelecer a normalidade social. O 

órgão é responsável pela elaboração do Plano de Contingência do Município de Mariana 

(2013), o qual estabelece ações de preparação e resposta para desastres naturais provocados 

principalmente por eventos de precipitação extrema, tais como inundações e deslizamentos. 

3.4 POLÍTICA TARIFÁRIA 

Os serviços de abastecimento de água e coleta de esgotos sanitários não são cobrados no 

município de Mariana. Para o sistema de abastecimento de água, entretanto, é coletada apenas 

uma taxa para a implantação da ligação na rede em cada domicílio no valor de R$ 5,50, a qual 

é repassada ao SAAE pela Prefeitura de Mariana. As taxas relativas aos serviços de manejo dos 

resíduos sólidos e limpeza urbana, por sua vez, são cobradas no Imposto Predial e Territorial 
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Urbano (IPTU) pela Prefeitura Municipal, na forma de taxas de arrecadação. Não há 

informação disponível sobre a existência de taxas e/ou tarifas específicas para os serviços de 

drenagem urbana e manejo de águas pluviais. 

3.5 QUADRO DEMONSTRATIVO DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

A forma de prestação de serviços e a identificação do prestador encontram-se indicadas no 

Quadro 3.1. 

QUADRO 3.1 ð FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E IDENTIFICAÇÃO DO PRESTADOR 

Componentes Administração Direta Administração Indireta Identificação 

Água ò ò SAAE e SASU 

Esgoto ò ò SAAE e SASU 

Resíduos Sólidos ò ò Prefeitura Municipal/Empresas terceirizadas 

Drenagem ò 

 

Prefeitura Municipal 

Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

Não foi identificado canal de integração e articulação intersetorial com outros segmentos 

relativos à questão do saneamento. Em relação ao sistema de comunicação social, os meios de 

comunicação foram identificados e avaliados no Produto 2 ð Plano de Comunicação e 

Mobilização Social, documento entregue separadamente. 

3.6 PROGRAMAS DO PLANO DE AÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS DA UNIDADE DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO DO1 

O Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos Piranga (PARH UPGRH DO1) é parte integrante do Plano Integrado de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (PIRH Doce) e considera os mesmos objetivos, 

metas básicas, horizonte de planejamento e a realidade desejada para a bacia do rio Doce 

(CBH PIRANGA, 2010). 

Os Programas do PARH DO1 associados ao PMSB estão apresentados no Quadro 3.2, que 

também indica a hierarquia dessas ações para a bacia do rio Doce como um todo. 

QUADRO 3.2 ð CLASSIFICAÇÃO DOS PROGRAMAS, SUB-PROGRAMAS E PROJETOS QUANTO A 

SUA HIERARQUIA, COM BASE NA RELEVÂNCIA E URGÊNCIA DAS METAS RELACIONADAS 

P11 Programa de Saneamento da Bacia 

P21 Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica 

P23 Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água 

P31 Programa de Convivência com as Cheias 

P41 Programa de Universalização do Saneamento 

P42 Programa de Expansão do Saneamento Rural 

P52 Programa de Recomposição de APPs e nascentes 

Fonte: Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e Gestão DO1 ð PARH Piranga (CBH PIRANGA, 2010). 
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Legenda: 

 

Ação Essencial 

 

Ação Importante 

 

Ação Desejável 

 

 

V P11 ð Programa de Saneamento da Bacia  

O programa tem como questão referencial a Qualidade da Água e visa à redução da carga 

orgânica dos esgotos sanitários das sedes municipais da bacia do rio Doce, de forma a atingir os 

requisitos das classes de enquadramento e cumprir as exigências da legislação. Sua meta é 

reduzir em 90% a carga orgânica dos esgotos sanitários até o ano de 2020. 

Os investimentos foram definidos com base em custos unitários, per capita, considerando a 

população do município. Quando não discriminados, o custo total refere-se a investimentos 

informados pelo prestador do serviço de saneamento (Quadro 3.3). 

QUADRO 3.3 ð INVESTIMENTOS EM REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO E IMPLANTAÇÃO DE 

ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTOS NA UPGRH DO1 

Sede Municipal Rede de Esgotos ETE (R$) Total (R$) 

Abre Campo/MG 1.569.845,67 1.088.827,74 2.658.673,41 

Acaiaca/MG  606.190,67 443.677,06 1.049.867,73 

Alto Rio Doce/MG  1.920.424,03 861.248,36 2.781.672,39 

Alvinópolis/MG  1.517.282,50 1.577.343,86 3.094.626,36 

Amparo da Serra/MG 363.757,96 389.894,36 753.652,32 

Araponga/MG 1.335.794,53 487.186,66 1.822.981,19 

Barra Longa/MG - 225.766,48 225.766,48 

Bom Jesus do Galho/MG 1.907.444,55 1.443.914,42 3.351.358,97 

Brás Pires/MG 413.786,20 274.473,06 688.259,26 

Cajuri/MG 1.183.328,50 421.197,10 1.604.525,60 

Canaã/MG 271.931,34 243.291,18 515.222,52 

Capela Nova/MG 1.094.266,57 359.316,78 1.453.583,35 

Caputira/MG 978.780,50 703.042,62 1.681.823,12 

Caranaíba/MG 478.089,74 220.086,06 698.175,80 

Catas Altas/MG 391.601,10 199.056,42 590.657,52 

Cipotânea/MG 869.734,67 439.809,54 1.309.544,21 

Coimbra/MG - 318.103,52 318.103,52 

Córrego Novo/MG 610.622,36 329.706,08 940.328,44 

Desterro do Melo/ MG 539.853,44 174.280,12 714.133,56 

Diogo de Vasconcelos/MG 423.700,80 211.384,14 635.084,94 

Dionísio/MG 91.415,67 931.347,16 1.022.762,83 

Divinésia/MG 692.366,18 289.701,42 982.067,60 

Dom Silvério/MG 0,00 297.315,60 297.315,60 

Dores do Turvo/MG 816.867,36 309.159,88 1.126.027,24 

Ervália/MG 1.841.531,77 1.507.124,20 3.348.655,97 

Guaraciaba/MG 1.114.755,97 532.509,16 1.647.265,13 

Itaverava/MG 1.516.857,94 437.996,64 1.954.854,58 

Jequeri/MG 0,00 815.925,86 815.925,86 

Lamim/MG 475.996,26 243.895,48 719.891,74 

Continua... 
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Continuação. 

QUADRO 3.3 ð INVESTIMENTOS EM REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO E IMPLANTAÇÃO DE 

ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTOS NA UPGRH DO1 

Sede Municipal Rede de Esgotos ETE (R$) Total (R$) 

Mariana/MG 13.849.963,42 11.405.599,47 25.255.562,89 

Matipó/MG 2.477.676,24 1.915.993,58 4.393.669,82 

Oratórios/MG 420.461,56 787.209,53 1.207.671,09 

Ouro Preto/MG 9.945.379,61 13.947.207,58 23.892.587,19 

Paula Cândido/MG 821.272,51 776.646,36 1.597.918,87 

Pedra Bonita/MG 927.138,18 410.319,70 1.337.457,88 

Pedra do Anta/MG 253.409,13 332.848,44 586.257,57 

Piedade de Ponte Nova/MG 0,00 299.370,22 299.370,22 

Pingo-d'Água/MG 144.521,34 456.609,08 601.130,42 

Piranga/MG - - 4.435.000,00 

Ponte Nova/MG 7.700.195,58 12.669.071,77 20.369.267,35 

Porto Firme/MG 804.432,56 718.029,26 1.522.461,82 

Presidente Bernardes/MG 502.954,81 308.313,86 811.268,67 

Raul Soares/MG 2.548.458,15 2.032.381,76 4.580.839,91 

Rio Casca/MG 1.788.081,64 1.581.573,96 3.369.655,60 

Rio Doce/MG - - - 

Rio Espera/MG 1.096.770,50 393.399,30 1.490.169,80 

Santa Cruz do Escalvado/MG 0,00 147.570,06 147.570,06 

Santa Margarida/MG 1.829.604,00 1.245.220,58 3.074.824,58 

Santana dos Montes/MG 458.755,30 321.608,46 780.363,76 

Santo Antônio do Grama/MG 26.198,56 398.112,84 424.311,40 

São José do Goiabal/MG - - - 

São Miguel do Anta/MG 880.060,68 616.990,30 1.497.050,98 

São Pedro dos Ferros/MG  - 679.837,50 679.837,50 

Sem-Peixe/MG  - 66.593,86 66.593,86 

Senador Firmino/MG 1.600.393,13 675.607,40 2.276.000,53 

Senhora de Oliveira/MG 741.176,15 536.014,10 1.277.190,25 

Senhora dos Remédios/MG 664.835,83 601.641,08 1.266.476,91 

Sericita/MG 1.434.882,44 688.418,56 2.123.301,00 

Teixeiras/MG 1.751.912,33 1.164.969,54 2.916.881,87 

Urucânia/MG 871.783,71 983.921,26 1.855.704,97 

Vermelho Novo/MG 690.467,33 337.803,70 1.028.271,03 

Viçosa/MG - - 15.071.000,00 

Total      169.038.475,03 

Fonte: Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e Gestão DO1 ð PARH Piranga (CBH PIRANGA, 2010). 

 

 

É importante destacar que o município de Mariana possui o maior investimento quando 

somados os valores relativos à rede de esgotamento sanitário e à implantação de estações de 

tratamento de esgotos, resultando em um total de R$ 25.255.562,89, 15% do investimento 

total na UPGRH DO1. 

O programa se dará pela implantação e/ou complementação das redes de coleta, para atingir a 

universalização do atendimento, bem como pela implantação e/ou complementação das 

unidades de tratamento de esgotos sanitários urbanas. O investimento desse programa previsto 
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na UPGRH DO1 é de R$ 169.038.475,03, 18% do total de investimento previsto na bacia do 

rio Doce (R$ 916.592.923,44). 

V P21 ð Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica  

O programa tem como questão referencial a Disponibilidade de Água. No tocante aos 

programas relacionados ao tema quantidade de água, a UPGRH DO1 foi diagnosticada como 

em situação favorável do balanço hídrico. Assim, o programa não necessita de priorização 

nessa unidade, a não ser como estratégia de longo prazo ou como forma de redução do 

carreamento de sedimentos. A situação atual consiste em demandas de irrigação elevadas na 

porção inferior da bacia, sem base de informações consistentes. 

O objetivo do programa é atingir um cenário onde não ocorram déficits hídricos, e eliminar, 

reduzir ou gerenciar as situações de conflito de uso, durante todo o ano, predominando os 

usos mais nobres. 

Não há investimento previsto na UPGRH DO1. Já o investimento previsto na bacia do rio Doce 

é de R$ 8.000.000,00. 

V P23 ð Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água  

O programa tem como questão referencial a Disponibilidade de Água, e também apresenta um 

enfoque que pode ser discriminado em âmbito municipal. Este constitui o aspecto da gestão 

dos sistemas de abastecimento de água que tem um importante impacto localizado na 

melhoria na disponibilidade hídrica da bacia, podendo chegar a um impacto de redução nas 

vazões captadas de até 17%. É, portanto, um importante aspecto que deve receber 

investimentos. 

O combate às perdas nos sistemas distribuidores tem como foco principal a redução dos 

volumes fornecidos, medidos ou não, e não convertidos em receita. O conjunto das ações 

envolvidas tem também como consequência uma melhoria geral na gestão do sistema, com 

reflexos positivos inclusive na universalização e na qualidade dos serviços.  

Os investimentos foram definidos com base em custos unitários, considerando o volume de 

perdas, quando acima da meta estabelecida, ou a não existência de estatística confiável. 

Ressalta-se que o município de Ponte Nova possui o maior índice de perdas, entretanto, o 

município de Viçosa possui maior investimento na redução de abastecimento público, 

representando 20% do valor total investido na UPGRH DO1, conforme indicado no Quadro 

3.4. 

 

 

 



-75- 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Mariana 

Produto 3 ð Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico   

Município: Mariana  

ENGECORPS  

1248-IBA-01-SA-RT-0003 

 

QUADRO 3.4 ð ÍNDICE E INVESTIMENTOS NA REDUÇÃO DE PERDAS NO ABASTECIMENTO 

PÚBLICO NA UPGRH DO1 

Sede Municipal Perdas (L/lig.dia) R$ 

Abre Campo/MG  - 608.076,00 

Acaiaca/MG   - 130.095,00 

Alto Rio Doce/MG  100,59 -  

Alvinópolis/MG  140,99  - 

Amparo da Serra/MG 127,16  - 

Araponga/MG 103,59  - 

Barra Longa/MG 112,03  - 

Bom Jesus do Galho/MG 229,33 608.076,00 

Brás Pires/MG   130.095,00 

Cajuri/MG 111,50  - 

Canaã/MG 120,75  - 

Capela Nova/MG 158,20  - 

Caputira/MG 165,92  - 

Caranaíba/MG   76.545,00 

Catas Altas/MG   82.278,00 

Cipotânea/MG 114,19  - 

Coimbra/MG 131,99  - 

Córrego Novo/MG 116,88  - 

Desterro do Melo/ MG 23,73  - 

Diogo de Vasconcelos/MG   65.079,00 

Dionísio/MG 263,52 490.329,00 

Divinésia/MG   96.705,00 

Dom Silvério/MG 145,18  - 

Dores do Turvo/MG 101,45  - 

Ervália/MG 129,00  - 

Guaraciaba/MG 154,04  - 

Itaverava/MG 53,67  - 

Jequeri/MG  - 437.031,00 

Lamim/MG  - 92.862,00 

Mariana/MG 463,70 2.818.872,00 

Matipó/MG 134,92  - 

Oratórios/MG  - 181.440,00 

Ouro Preto/MG 366,01 3.650.598,00 

Paula Cândido/MG 94,27  - 

Pedra Bonita/MG  - 102.816,00 

Pedra do Anta/MG 105,30  - 

Piedade de Ponte Nova/MG 120,60  - 

Pingo-d'Água/MG 174,01  - 

Piranga/MG 129,68  - 

Ponte Nova/MG 864,74 3.140.235,00 

Porto Firme/MG 162,85  - 

Presidente Bernardes/MG  - 98.784,00 

Raul Soares/MG 251,90 954.639,00 

Rio Casca/MG 357,52 718.578,00 

Rio Doce/MG  - 104.643,00 

Rio Espera/MG 44,34  - 

Continua... 
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Continuação. 

QUADRO 3.4 ð ÍNDICE E INVESTIMENTOS NA REDUÇÃO DE PERDAS NO ABASTECIMENTO 

PÚBLICO NA UPGRH DO1 

Sede Municipal Perdas (L/lig.dia) R$ 

Santa Cruz do Escalvado/MG 160,08  - 

Santa Margarida/MG 138,79  - 

Santana dos Montes/MG  - 142.317,00 

Santo Antônio do Grama/MG 126,33  - 

São José do Goiabal/MG 145,53  - 

São Miguel do Anta/MG 137,41  - 

São Pedro dos Ferros/MG 118,30  - 

Sem-Peixe/MG  - 78.183,00 

Senador Firmino/MG  - 288.414,00 

Senhora de Oliveira/MG  - 194.796,00 

Senhora dos Remédios/MG  - 217.854,00 

Sericita/MG 116,47  - 

Teixeiras/MG 226,66 476.154,00 

Urucânia/MG 204,12 476.091,00 

Vermelho Novo/MG  - 108.612,00 

Viçosa/MG 448,60 4.097.646,00 

Total    20.667.843,00 

Fonte: Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e Gestão DO1 ð PARH Piranga (CBH PIRANGA, 2010). 

 

 

Na UPGRH DO1, o investimento previsto é de R$ 20.667.843,00, 20% do total de 

investimento previsto na bacia do rio Doce (R$ 105.211.511,59). 

V P31 ð Programa de Convivência com as Cheias  

O programa tem como questão referencial a Suscetibilidade a Enchentes, onde várias ações já 

se encontram em andamento. A questão das enchentes também deve ser considerada como 

um ponto importante sobre o qual o PIRH Doce deve abordar e propor soluções, uma vez que 

as cidades da região sofrem com inundações periódicas, em períodos de precipitações intensas 

ou prolongadas, como já ocorreu em períodos recentes. Tanto os Planos Municipais de 

Saneamento Básico, quanto as iniciativas de planejamento constantes no Plano de Convivência 

com as Cheias, podem dotar as cidades de instrumentos para atenuar os danos com as cheias.  

Na UPGRH DO1, o investimento previsto é de R$ 1.336.593,61, 20% do total de investimento 

previsto na bacia do Rio Doce (R$ 6.503.060,00). 

V P41 ð Programa de Universalização do Saneamento  

O programa tem como questão referencial a Universalização do Saneamento e trata de 

questões mais abrangentes, envolvendo um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 

sólidos e limpeza urbana e manejo das águas pluviais e drenagem urbana. 

O objetivo do programa é aumentar os indicadores de saneamento ambiental até atingir a 

média estadual. 
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Na UPGRH DO1, o investimento previsto é de R$ 56.723.650,00, 31% do total de 

investimento previsto na bacia do rio Doce (R$ 182.627.150,00). 

V P42 ð Programa de Expansão do Saneamento Rural  

O programa também tem como questão referencial a Universalização do Saneamento. A 

situação atual e tendencial são sub-bacias com indicadores de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário ou coleta de resíduos sólidos abaixo da média estadual, com tendência 

de manutenção do quadro a médio prazo. 

Na UPGRH DO1, o investimento previsto é de R$ 1.127.084,87, 28% do total de investimento 

previsto na bacia do rio Doce (R$ 4.000.000,00). 

V P52 ð Programa de Recomposição de APPs e Nascentes 

O programa tem como questão referencial o Incremento de Áreas Legalmente Protegidas. 

Atualmente, o total das áreas sob proteção legal, na forma de Unidades de Conservação (UCs) 

corresponde a 1,5% da área total da bacia. Algumas bacias afluentes não possuem unidades de 

conservação integral. As Áreas de Preservação Permanente (APPs), principalmente matas 

ciliares, encontram-se bastante alteradas pelo uso antrópico. O número de UCs pode sofrer 

elevação, mas de forma desordenada na situação sem gestão. 

Além disso, o uso do solo e o carreamento de sedimentos aos cursos de água são considerados 

problemas cruciais na bacia. A degradação do solo, a sobre-exploração e o uso de tecnologias 

altamente impactantes, associadas aos solos erodíveis e ao relevo declivoso, faz com que vários 

programas estejam afetos ao disciplinamento do solo na bacia. O controle do aporte de 

sedimentos e contaminantes associados, oriundos das atividades agrícolas, entretanto, costuma 

apresentar resultados somente a longo prazo, em função da ampla área de origem e da 

dificuldade de se implantar práticas conservacionistas baratas e eficientes no meio rural. 

Usualmente, os resultados são mais eficientes quando tomados como integrantes de um 

processo de gestão de microbacias. Nesse caso, haveria a conjugação de esforços no sentido de 

se diminuir o processo de erosão do solo, associado à recuperação de nascentes, Áreas de 

Preservação Permanente e mesmo, em determinados casos, implantação de Unidades de 

Conservação. O efeito, neste caso, da melhoria da qualidade ambiental da microbacia, se daria 

não só sobre a qualidade da água, como também sobre o aumento da vazão regularizada, 

diminuindo os efeitos da sazonalidade dos recursos hídricos. 

O objetivo do programa é atingir o valor de 10% de áreas sob proteção formal, com pelo 

menos uma Unidade de Conservação de Proteção Integral em cada bacia afluente 

efetivamente implantada e manejada, e instituir uma ação consistente de recomposição de APP 

na área da bacia. 

Na UPGRH DO1, o investimento previsto é de R$ 1.750.717,18, 20% do total de investimento 

previsto na bacia do rio Doce (R$ 8.640.000,00). 
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4. SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS SERVIÇOS DE 

SANEAMENTO DO MUNICÍPIO  

4.1 EVOLUÇÃO DE DESPESAS E RECEITAS 

Os itens subsequentes apresentam um resumo da situação econômico-financeira dos serviços 

de saneamento básico do município de Mariana, feito a partir da análise de dados coletados 

junto ao SNIS. 

Adianta-se que a despesa corrente da Prefeitura de Mariana, incluindo todos os serviços 

públicos, é da ordem de R$214.976.325,50 por ano, segundo dados do SNIS (2012). 

V Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário 

O Quadro 4.1 apresenta a evolução de despesas e receitas associadas à prestação de serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário do município de Mariana, conforme dados 

do SNIS. 

QUADRO 4.1 ð INFORMAÇÕES DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

Descrição Unidade 

Ano de referência 

2009 2010 2011 2012 

Arrecadação total R$/ano 0 0 S/I 0 

Despesas totais com os serviços (DTS) R$/ano 3.158.755,00 3.486.145,37 S/I 7.617.534,66 

Investimentos totais realizados pelo 

prestador de serviços 
R$/ano 288.860,00 222.160,15 S/I 1.925.390,07 

Despesa total R$/ano 3.447.615,00 3.708.305,52 S/I 9.542.924,73 

Resultado R$/ano -3.447.615,00 -3.708.305,52 S/I -9.542.924,73 

S/I: Sem informação 

Fonte: Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos (SNIS, 2009; 2010; 2011; 2012). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

Como se observa, o resultado operacional foi deficitário nos três anos em que existem dados 

disponíveis para análise, com déficits mais significativos em 2012. Neste último ano, houve 

maior investimento nos sistemas em relação aos anos de 2009 e 2010, além de maiores 

despesas com os serviços, o que resultou em um maior déficit. 

É importante ressaltar que, em decorrência do município de Mariana não realizar cobrança 

pela prestação de serviços relacionados aos sistemas de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, a arrecadação é sempre nula, o que resulta em um déficit equivalente às despesas 

totais e inviabiliza o sistema economicamente. Pode-se afirmar, dessa forma, que mediante o 

estabelecimento de uma política tarifária no município, é possível atingir uma situação 

econômica e financeira sustentável. 

V Resíduos Sólidos 

O Quadro 4.2 apresenta a evolução de despesas e receitas associadas à prestação de serviços 

de manejo de resíduos sólidos do município de Mariana, conforme dados do SNIS. 
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QUADRO 4.2 ð INFORMAÇÕES SOBRE O MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Descrição Unidade 

Ano de referência 

2009 2010 2011 2012 

Custo unitário médio do serviço de 

coleta (RDO + RPU) 
R$/tonelada 131,67 17,43 108,45 214,18 

Receita orçada com serviços de manejo 

de RSU 
R$/ano 210.000,00 200.000,00 S/I 190.000,00 

Receita arrecadada com serviços de 

manejo de RSU 
R$/ano 107.112,75 116.685,64 S/I 300.248,42 

Despesa total com o serviço de coleta 

de RDO e RPU 
R$/ano 1.745.538,42 233.460,00 S/I 2.734.713,68 

Despesa total com a coleta de RSS R$/ano 371.900,00 0,00 S/I 266.897,86 

Despesa total com o serviço de varrição R$/ano 591.301,92 780.300,00 S/I 2.177.322,1 

Despesa total com todos os agentes 

executores dos demais serviços quando 

não especificados em campos próprios 

R$/ano 312.964,02 424.200,00 S/I 5.178.933,64 

Despesa total com serviços de manejo 

de RSU 
R$/ano 3.021.704,36 1.437.960,00 S/I 10.357.867,28 

Resultado R$/ano -2.914.591,61 -1.321.274,36 - -10.057.618,86 

RSU: Resíduos sólidos urbanos; RDO: Resíduos sólidos domiciliares e resíduos comerciais com características similares; RPU: Resíduos sólidos 

públicos; RCC: Resíduos de construção e demolição; RSS: Resíduos sólidos dos serviços de saúde 

S/I: Sem informação 

Fonte: Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (SNIS, 2009; 2010; 2011; 2012). Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

A partir do Quadro 4.2, é possível perceber que as receitas arrecadadas pelo município nos 

anos de 2009, 2010 e 2012 foram muito menores do que as despesas totais com os serviços de 

manejo de resíduos sólidos, o que resulta em um déficit elevado e inviabiliza o sistema 

economicamente. Essa situação mostrou-se mais expressiva no ano de 2012, quando as 

despesas totais atingiram valores maiores do que nos anos anteriores, resultando em um déficit 

muito elevado. Assim, pode-se considerar a possibilidade de implantar uma política de 

readequação tarifária, para garantir que situação econômica e financeira estabilize-se em 

Mariana. 

V Drenagem Pluvial 

Não há informações disponíveis no SNIS sobre despesas, taxas e/ou tarifas específicas pela 

prestação desses serviços no município de Mariana. 

4.2 INVESTIMENTOS PREVISTOS 

Segundo o 8º balanço regional do Programa de Aceleração do Crescimento 2 (PAC 2), 

correspondente ao período de maio a agosto de 2013, tem-se para o estado de Minas Gerais 

um investimento total previsto de R$ 89,14 bilhões, sendo R$ 63,65 bilhões previstos para o 

período de 2011 a 2014 e R$ 25,49 bilhões para depois de 2014 (PAC, 2014). Nesse balanço, 

não foram identificados investimentos previstos especificamente para o município de Mariana 

na área de Saneamento. 
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5. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O sistema de abastecimento de água do município de Mariana é operado pelo Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Mariana (SAAE), em conjunto com a Secretaria Adjunta de 

Serviços Urbanos (SASU). O SAAE Mariana, autarquia municipal criada pela Lei nº 1.925, de 

15 de setembro de 2005, atualmente presta serviços para seis distritos, a saber: Cachoeira do 

Brumado, Cláudio Manoel, Furquim, Padre Viegas, Passagem de Mariana e Sede. Dentre eles, 

apenas os dois últimos são totalmente atendidos pelo SAAE, enquanto os demais são atendidos 

tanto por esse órgão quanto pelo SASU, de acordo com a localização. Os distritos 

Bandeirantes, Camargos, Monsenhor Horta e Santa Rita Durão, por sua vez, são totalmente 

atendidos pelo SASU. 

A seguir, apresenta-se uma descrição detalhada dos sistemas de abastecimento de água de 

Mariana. As informações apresentadas baseiam-se em dados coletados durante trabalho de 

campo, reunião preparatória para a Oficina de Diagnóstico Técnico-Participativo (ANEXO II) e 

oficina propriamente dita (ANEXO III), materiais disponibilizados pelo SAAE e pelo SASU e 

dados contidos no Plano Diretor de Abastecimento de Água do Município de Mariana 

(DESPRO, 2007). 

5.1 SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA ATENDIDOS PELO SAAE MARIANA 

Os serviços de abastecimento de água prestados pelo SAAE Mariana atendem a população 

urbana que habita os distritos Cachoeira do Brumado, Cláudio Manoel, Furquim, Padre Viegas, 

Passagem de Mariana e Sede. Atualmente, esses distritos são atendidos por diversos sistemas, 

os quais utilizam água captada tanto em mananciais superficiais quanto em poços subterrâneos. 

5.1.1 Sistemas de abastecimento do Distrito Sede 

A seguir, estão resumidas as características gerais dos sistemas de abastecimento de água do 

Distrito Sede, operados pelo SAAE Mariana: 

V Índice de Atendimento Urbano de Água.............................................. 94,50% (SNIS, 2012); 

V Índice de Atendimento Total de Água .................................................. 94,54% (SNIS, 2012); 

V Volume Anual Produzido Total ................................................... 7.117.200 m³ (SNIS, 2012); 

V Índice de Hidrometração ....................................................................... 0,00% (SNIS, 2012); 

V Volume Anual Micromedido Total ....................................................... 0,00 m³ (SNIS, 2012); 

V Volume Anual Faturado Total .............................................................. 0,00 m³ (SNIS, 2012); 

V Extensão da rede de distribuição de água ....................................... 193,39 km (SNIS, 2012); 

V Perdas totais ...................................................................... 547,15 L/ligação.dia (SNIS, 2012); 
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V Quantidade de ligações ativas de água ................................................. 14.225 (SNIS, 2012); 

V Quantidade de economias ativas de água ............................................. 16.771 (SNIS, 2012); 

V Consumo médio per capita de água ...................................... 223,60 L/hab.dia (SNIS, 2012). 

O Distrito Sede é atendido por 12 sistemas, sendo 9 deles abastecidos por água superficial e 3 

abastecidos por água subterrânea. Os mananciais superficiais que abastecem esses sistemas 

são: Córrego Banca do Rego, Córrego Dulico, Córrego Seminário, Córrego Cristal, Córrego 

Taquara Queimada, Córrego Del Rey, Córrego Maquiné, Córrego Matadouro, Ribeirão do 

Carmo (pertencentes à Bacia do Rio do Carmo) e Ribeirão Belchior (pertencente à Bacia do Rio 

Gualaxo). Os poços subterrâneos que abastecem os sistemas, por sua vez, são: Poço Maria 

Menina, Poço Bucão, Poço Jardim Santana e Poço Liberdade. O Quadro 5.1 apresenta os 

pontos de captação operados pelo SAAE Mariana, que abastecem o Distrito Sede. 

QUADRO 5.1 ð CAPTAÇÕES OPERADAS PELO SAAE MARIANA QUE ABASTECEM O DISTRITO SEDE 

Captação Manancial Tipo Condições 

Belém 1 Córrego Banca do Rego Superficial Más 

Belém 2 Córrego Banca do Rego Superficial Más 

Belém 3 Córrego Banca do Rego Superficial Más 

Belém 4 Córrego Banca do Rego Superficial Más 

Belém 5 Córrego Banca do Rego Superficial Más 

Belém 6 Córrego Banca do Rego Superficial Más 

Serrinha 1 Ribeirão Belchior Superficial Más 

Serrinha 2 Ribeirão Belchior Superficial Más 

Cartuxa Córrego Dulico Superficial Más 

Serra Dulico Córrego Dulico Superficial Más 

Mata do Seminário 1 Córrego Seminário Superficial Desativada 

Mata do Seminário 2 Córrego Seminário Superficial Más 

Cristal 1 Córrego Cristal Superficial Más 

Cristal 2 Córrego Cristal Superficial Más 

Cristal 3 Córrego Cristal Superficial Más 

Cristal 4 Córrego Cristal Superficial Más 

Cristal 5 Córrego Cristal Superficial Más 

Gogô Córrego Taquara Queimada Superficial Más 

Rocinha Córrego Taquara Queimada Superficial Más 

Del Rey 1 Córrego Del Rey Superficial Más 

Del Rey 2 Córrego Del Rey Superficial Más 

Maquiné 1 Córrego Maquiné Superficial Más 

Maquiné 2 Córrego Maquiné Superficial Más 

Maquiné 3 Córrego Maquiné Superficial Más 

Maquiné 4 Córrego Maquiné Superficial Más 

Matadouro 1 Córrego Matadouro Superficial Más 

Matadouro 2 Córrego Matadouro Superficial Más 

Bucão - Subterrânea Regulares 

Maria Menina - Subterrânea Regulares 

Jardim Santana - Subterrânea Regulares 

Liberdade - Subterrânea Regulares 

Fonte: Relatório Técnico (SAAE MARIANA, 2013). 
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O Quadro 5.2 apresenta os pontos de captação por bairro do Distrito Sede. 

QUADRO 5.2 ð CAPTAÇÕES POR BAIRRO QUE ABASTECEM O DISTRITO SEDE 

Bairro Captação 

Cabanas Serrinha (captação mais alta) 

Santa Rita de Cássia Serrinha (captação mais alta) 

Cartuxa Barragem 1 e 2 da Cartuxa 

Vale Verde Serrinha (captação mais alta) 

São Pedro 

ETA Sul (Belém 1,2,3,4,5,6) e Serrinha (captação baixa) 

Pode receber água da ETA Seminário e Poço Maria Menina 

Centro 

ETA Sul (Belém 1,2,3,4,5,6) e Serrinha (captação baixa) 

Pode receber água da ETA Seminário e Poço Maria Menina 

Vila Do Carmo  ETA Sul (Belém 1,2,3,4,5,6) e Serrinha (captação baixa) 

São Gonçalo ETA Sul (Belém 1,2,3,4,5,6) e Serrinha (captação baixa) 

Santo Antônio ETA Sul (Belém 1,2,3,4,5,6) e Serrinha (captação baixa) 

São José ETA Seminário 

Cruzeiro do Sul ETA Seminário 

Bandeirantes ETA Matadouro 

Vila Matadouro ETA Matadouro 

Santana ETA Matadouro e ETA Sul (Belém 1,2,3,4,5,6,) e Serrinha (captação baixa) 

Galego ETA Matadouro 

Rosário Del Rey e captação Gogô (2 captações) 

Fonte da Saudade  Cristal 

Morada do Sol Maquiné 

São Cristóvão Del Rey 

Jardim dos Inconfidentes Maquiné 

Estrela do Sul Cristal e Maquiné 

Barro Preto Cristal e Maquiné 

Colina Cristal e Maquiné 

Nossa Sra. Aparecida Cristal 

Jardim Santana Poço Jardim Santana 

Vila Maquiné Maquiné 

Fonte: Material de Apoio (SAAE MARIANA, 2014). 

 

 

De maneira geral, o planejamento a longo prazo do SAAE para o Distrito Sede resume-se em 

realizar uma captação de água no rio Gualaxo, com o objetivo de minimizar os problemas 

relacionados à falta de água. A curto prazo, pretende-se instalar uma captação no Córrego 

Banca do Rego, em Passagem de Mariana, instalando também adutoras e construindo 

reservatórios adicionais, para complementar o sistema. 

Além das unidades de captação, os sistemas de abastecimento de água da Sede contam com 4 

Estações de Tratamento de Água (ETAs), responsáveis por realizar o tratamento convencional 

da água que abastece cerca de 65% da população do distrito. O restante da população é 

abastecido por água tratada apenas pelo processo de cloração com hipoclorito de cálcio, 

realizado por meio de bombas dosadoras ou cloradores manuais. 

As ETAs realizam o tratamento convencional da água durante o período de cheias, quando a 

turbidez é alta. Durante o período de estiagem (com duração de aproximadamente 8 meses), a 
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água é tratada apenas com hipoclorito de cálcio, em um processo de desinfecção (SAAE 

MARIANA, 2014). As Estações de Tratamento de Água (ETAs) que compõem o sistema são: 

ETA Mata do Seminário, ETA Matadouro, ETA Santa Rita de Cássia e ETA Sul. O Quadro 5.3 

apresenta as características das ETAs operadas pelo SAAE Mariana no Distrito Sede. 

QUADRO 5.3 ð ETAS OPERADAS PELO SAAE MARIANA NO DISTRITO SEDE 

Estação de Tratamento 

Funcionamento 

(horas/mês) 

Capacidade 

nominal (L/s) 

Vazão média 

(L/s) 

Produção de água 

tratada (m³/mês) 

ETA Mata do Seminário 744 18,0 16,60 44.461,40 

ETA Matadouro 744 18,0 8,80 23.569,90 

ETA Santa Rita de Cássia 744 24,0 26,70 71.513,30 

ETA Sul 744 70,0 58,50 156.686,40 

Fonte: Relatório Técnico (SAAE MARIANA, 2013). 

 

 

Para realizar o atendimento da rede, os sistemas de abastecimento do distrito contam com 26 

reservatórios (20 em operação e 6 desativados), sendo que parte deles recebe água 

diretamente do manancial de captação (com desinfecção) e parte recebe água tratada nas ETAs 

existentes. O Quadro 5.4 apresenta os reservatórios localizados na Sede e suas características. 

QUADRO 5.4 ð RESERVATÓRIOS OPERADOS PELO SAAE MARIANA NO DISTRITO SEDE 

Reservatório Localização Tipo Capacidade (m³) Condições 

ETA Seminário ETA Seminário RAP 300 Más 

Dom Viçoso Travessa Salomão de Vasconcelos RENT 40 Desativado 

Cruzeiro do Sul Rua Aldebaran, 160 RAP 500 Regulares 

Cartuxa Rua Conselheiro Lafaiete RAP 30 Más 

Chácara 1 Próximo ao Seminário São Vicente RSE 80 Desativado 

Chácara 2 Próximo ao Seminário São Vicente RSE 25 Desativado 

ETA Santa Rita de Cássia ETA Santa Rita de Cássia RAP 500 Más 

Constantino Rua Constantino RSE 40 Más 

Monsenhor Horta Rua Raimundo Gamarano, 40 RAP 2000 Más 

Hospital Hospital Monsenhor Horta RAP 10 Regulares 

São Pedro Rua Dom Silvério RAP 30 Desativado 

Elevado Santo Antônio Antiga Rua A REL 30 Desativado 

Santo Antônio 1 Beco 09 RENT 30 Regulares 

Santo Antônio 2 Final da Rua 11 RAP 40 Regulares 

Galego Rodovia MG-129 RAP 80 Más 

Samitri Rua Pinho, 264 REL 70 Regulares 

Rosário Rua Pinho, 730 RSE 500 Más 

Vamos Vamos 1 Rua Bela Vista RSE 190 Regulares 

Vamos Vamos 2 Rua Bela Vista RSE 200 Regulares 

Maquiné Final da Rua 4 de Outubro RAP 200 Regulares 

Jardim dos Inconfidentes Avenida das Acácias REL 70 Desativado 

Jardim Santana Rua Atlântica RAP 50 Regulares 

Colina Rua Roraima RENT 150 Regulares 

Nossa Senhora Aparecida Final da Rua Praia da Tijuca RAP 50 Más 

ETA Sul ETA Sul RAP 60 Regulares 

Liberdade Bairro Liberdade - - - 

RENT: Reservatório Enterrado; RSE: Reservatório Semienterrado; RAP: Reservatório Apoiado; REL: Reservatório Elevado. 

Fonte: Relatório Técnico (SAAE MARIANA, 2013). 
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5.1.1.1 Captações Cristal 

O Sistema de Abastecimento Captações Cristal localiza-se na parte norte do Distrito Sede e é 

abastecido pelo Córrego Cristal, pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio do Carmo. Nesse 

sistema, existem algumas captações de encosta que são drenadas e interligadas a uma 

tubulação de ferro (DN 300 mm), bem como duas captações realizadas em barragens de nível, 

totalizando uma vazão de 20,0 L/s. As fotos 5.1 a 5.4 mostram o sistema Captações Cristal. 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

A água captada é encaminhada em adutora por gravidade diretamente à Estação Elevatória 

Cristal (EE Cristal), sem que seja necessário poço de sucção. A adutora possui 1.100 m de 

extensão, com trecho em ferro fundido e trecho em PVC (DN 150 mm) e nela se realiza o 

tratamento da água por desinfecção, através de um clorador tipo pastilhas que injeta água 

clorada diretamente na tubulação. 

  

Foto 5.1 ð Vista das Captações Cristal (1) Foto 5.2 ð Vista das Captações Cristal (2) 

  

Foto 5.3 ð Barragens de nível (1) Foto 5.4 ð Barragens de nível (2) 
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A EE Cristal localiza-se no Bairro São Sebastião (Colina) e opera a uma vazão de 120 m³/h, 24 

horas por dia. É composta por dois conjuntos elevatórios (um reserva), constituídos por bomba 

tipo KSB, modelo 80315 Meganorm, com altura manométrica de 60,0 m. O abrigo foi 

construído em alvenaria, com telhado cerâmico e não possui cerca de proteção. 

As fotos 5.5 e 5.6 mostram a adutora do sistema e as fotos 5.7 e 5.8 mostram a EE Cristal. 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

A EE Cristal recalca água para a rede do Bairro São Sebastião (Colina), bem como para os 

reservatórios enterrados Vamos Vamos 1 (190 m³) e Vamos Vamos 2 (200 m³). Os reservatórios 

Vamos Vamos 1 e Vamos Vamos 2 são também abastecidos pelas captações Maquiné e 

atendem os bairros Estrela do Sul, Barro Preto e São Sebastião (Colina). 

No Bairro São Sebastião, o reservatório enterrado Colina (150 m³), construído em concreto 

armado e com seção quadrada, opera como reservatório de jusante e como poço de sucção 

  

Foto 5.5 ð Adutora do sistema (1) Foto 5.6 ð Adutora do sistema (2) 

  

Foto 5.7 ð EE Cristal Foto 5.8 ð Interior da EE Cristal 



-86- 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Mariana 

Produto 3 ð Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico   

Município: Mariana  

ENGECORPS  

1248-IBA-01-SA-RT-0003 

 

para recalque para o reservatório apoiado de montante Nossa Senhora Aparecida (150 m³), o 

qual abastece o Bairro Nossa Senhora Aparecida (Alto Colina). Para isso, a unidade possui a 

Estação Elevatória do reservatório da Colina, composta por uma bomba tipo Dancor com 

motor trifásico de 5 cv. Segundo informações obtidas durante a Oficina de Diagnóstico 

Técnico-Participativo, o Bairro Nossa Senhora aparecida sofre com a escassez de água, devido 

ao crescimento desordenado da população local. 

De acordo com o SAAE Mariana (2013), os reservatórios Colina, Vamos Vamos 1 e Vamos 

Vamos 2 encontram-se em condições regulares, enquanto o reservatório Nossa Senhora 

Aparecida encontra-se em más condições. 

A Figura 5.1 apresenta o croqui do sistema existente. 

 

Figura 5.1 ð Croqui do Sistema de Abastecimento Captações Cristal 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

5.1.1.2 Captações Del Rey 

O sistema abastecido pelas captações Del Rey 1 e 2 localiza-se na parte norte do Distrito Sede 

e retira água do Córrego Del Rey, corpo hídrico que nasce em uma antiga mina de ouro 

abandonada, pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio do Carmo. A captação é feita através de 

duas barragens de nível, em uma vazão total de 15,0 L/s. As fotos 5.9 e 5.10 mostram a 

captação em um dos pontos do manancial. 
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Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

A água captada passa por um processo de desinfecção e é encaminhada por gravidade 

diretamente para a rede, atendendo o Bairro São Cristóvão. Além disso, uma adutora com 

trecho em ferro fundido e trecho em PVC (DN 150 mm) encaminha parte da captação, por 

gravidade, à Estação Elevatória Wenceslau Brás (EE Wenceslau Brás). A EE Wenceslau Brás 

abastece o reservatório semienterrado do Rosário (500 m³) com água clorada, o qual também 

recebe água da captação Gogô. Através da Estação Elevatória Rosário 2 (EE Rosário 2), o 

reservatório atende a parte baixa do Bairro do Rosário. A unidade é constituída de concreto 

armado, com seção circular, encontrando-se atualmente em más condições, segundo o SAAE 

Mariana (2013). A foto 5.11 mostra a EE Rosário 2 e a foto 5.12 mostra o reservatório Rosário. 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

A EE Rosário 2 também encaminha água clorada do reservatório Rosário para o reservatório 

elevado Samitri (70 m³), responsável por atender a parte alta do Bairro Rosário e o Bairro Fonte 

da Saudade, através da Estação Elevatória Rosário 1 (EE Rosário 1). O reservatório Samitri é 

  

Foto 5.9 ð Captação no Córrego Del Rey (1) Foto 5.10 ð Captação no Córrego Del Rey (2) 

  

Foto 5.11 ð EE Rosário 2 Foto 5.12 ð Reservatório Rosário 
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abastecido em geral por água da captação Gogô, mas, nos períodos em que a vazão é 

pequena, o abastecimento pelas captações Del Rey atua como forma complementar. O 

reservatório Samitri é constituído de concreto armado, com seção quadrada e atualmente 

encontra-se em condições regulares, segundo o SAAE Mariana (2013). As fotos 5.13 e 5.14 

mostram a unidade. 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

A Figura 5.2 apresenta o croqui do sistema existente. 

 

Figura 5.2 ð Croqui do Sistema de Abastecimento Captações Del Rey 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

5.1.1.3 Captações Gogô e Rocinha 

O sistema abastecido pelas captações Gogô e Rocinha está localizado na parte norte do Distrito 

Sede e retira água a uma vazão de 20,0 L/s do Córrego Taquara Queimada, pertencente à 

Bacia Hidrográfica do Rio do Carmo. A água captada passa por um processo de desinfecção e 

é encaminhada por gravidade para a Estação Elevatória do Gogô, por meio de adutora com 

  

Foto 5.13 ð Reservatório Samitri (1) Foto 5.14 ð Reservatório Samitri (2) 
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trecho em ferro galvanizado e trecho em ferro fundido (DN 100 mm), com extensão de 250 m. 

A foto 5.15 mostra a vista do trecho à montante da captação do Gogô. 

Fonte: Plano Diretor de Abastecimento de Água do Município de Mariana (DESPRO, 2007). 

 

 

A EE do Gogô é composta por dois conjuntos elevatórios (um reserva) constituídos de bomba 

Schneider (modelo BC-22E), com altura manométrica total de 60,0 m e motor trifásico de 20 

cv. A unidade bombeia água para a rede da Vila Gogô e do Bairro Fonte da Saudade, bem 

como para o reservatório semienterrado Rosário (500 m³) e para o reservatório elevado Samitri 

(70 m³), ambos abastecidos também pelas captações Del Rey. O Reservatório Rosário atende a 

parte baixa do Bairro Rosário através da EE Rosário 2, enquanto o Reservatório Samitri atende 

o Alto Rosário e o Bairro Fonte da Saudade, através da EE Rosário 1. 

A Figura 5.3 apresenta o croqui do sistema existente. 

 

Foto 5.15 ð Trecho à montante da captação do Gogô 
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Figura 5.3 ð Croqui do Sistema de Abastecimento Captações Gogô e Rocinha 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

5.1.1.4 Captações Maquiné 

Esse sistema localiza-se na parte norte do Distrito Sede e capta água a uma vazão de 12,5 L/s, 

através de captações de encosta no Córrego Maquiné, pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio 

do Carmo. As captações são drenadas e interligadas a uma única adutora de ferro, com 

diâmetros variando entre 75 mm e 200 mm, por onde a água é encaminhada por gravidade à 

Estação Elevatória Vila Maquiné. 

A Estação Elevatória bombeia água para o reservatório apoiado Maquiné (200 m³), o qual 

abastece a rede do Bairro Maquiné. Segundo o SAAE Mariana (2013), atualmente o 

reservatório encontra-se em condições regulares e o processo de cloração da água captada não 

está sendo realizado, dada a necessidade de construção de uma casa de cloração para 

instalação de um novo clorador. A foto 5.16 mostra o antigo clorador do tipo pastilhas 

instalado na captação. 
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Fonte: Plano Diretor de Abastecimento de Água do Município de Mariana (DESPRO, 2007). 

 

Além disso, parte da água captada no Manancial Maquiné é encaminhada aos reservatórios 

Vamos Vamos 1 (190 m³) e Vamos Vamos 2 (200 m³), juntamente com a água captada no 

Córrego Cristal. Ambos os reservatórios são do tipo enterrado e abastecem os bairros Estrela do 

Sul, Barro Preto e parte do Bairro São Sebastião (Colina). No passado, o reservatório Maquiné 

abastecia também o reservatório Jardim dos Inconfidentes, o qual atendia os bairros Jardim dos 

Inconfidentes e Morada do Sol. Atualmente, entretanto, encontra-se desativado, de acordo 

com as informações fornecidas pelo SAAE Mariana. 

A Figura 5.4 apresenta o croqui do sistema existente. 

 

Figura 5.4 ð Croqui do Sistema de Abastecimento Captações Maquiné 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

 

 

 

Foto 5.16 ð Antigo clorador instalado na captação Maquiné 
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5.1.1.5 Poço Jardim Santana 

O sistema abastecido pelo Poço Jardim Santana localiza-se na parte norte do Distrito Sede e 

tem água captada a uma vazão de 3,0 L/s. Após captação, a água é encaminhada para o 

reservatório Jardim Santana, do tipo apoiado e com capacidade de armazenamento de 50 m³. 

No sistema, a água passa por um processo de desinfecção e atende o Bairro Jardim Santana. 

A Figura 5.5 apresenta o croqui do sistema existente. 

 

 Figura 5.5 ð Croqui do Sistema de Abastecimento Poço Jardim Santana 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

5.1.1.6 Captações Cartuxa e Serra Dulico 

O sistema abastecido pelas captações Cartuxa e Serra Dulico localiza-se na parte sul do Distrito 

Sede e retira água do Córrego Dulico, pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio do Carmo. A 

água é captada a uma vazão total de 5,0 L/s, sendo então direcionada por meio de adutora de 

água bruta de PVC (DN 50 mm) para o reservatório apoiado Cartuxa (30 m³). Após a realização 

do tratamento por cloração no reservatório, a água é utilizada para abastecer o Bairro Cartuxa. 

Segundo o SAAE Mariana (2013), esse reservatório encontra-se em más condições atualmente. 

A Figura 5.6 apresenta o croqui do sistema existente. 

 

Figura 5.6 ð Croqui do Sistema de Abastecimento Captações Cartuxa e Serra Dulico 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 
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5.1.1.7 ETA Mata do Seminário 

O sistema abastecido pela Estação de Tratamento de Água Mata do Seminário (ETA Mata do 

Seminário) localiza-se na parte sul do Distrito Sede e possui captação superficial localizada no 

Córrego Seminário (Captação Mata do Seminário 2), pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio 

do Carmo. A água é captada a uma vazão de 27,0 L/s, através de barragem de nível de 

concreto armado em condições de visível assoreamento, conforme verificado na visita de 

campo realizada. As fotos 5.17 e 5.18 mostram a captação em barragem de nível no Córrego 

Seminário. 

  

Foto 5.17 ð Córrego Seminário Foto 5.18 ð Barragem de nível 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

A água captada é encaminhada à ETA Mata do Seminário através de tubulação em ferro 

fundido, de diâmetro 200 mm. Construída em 2002 pela Prefeitura Municipal com a técnica 

de ferro-cimento, a ETA é do tipo convencional e possui capacidade nominal de 18 L/s (vazão 

aumentada para 27 L/s). Atualmente, opera 744 horas por mês, com uma vazão média de 

16,60 L/s. Seus componentes s«o: uma calha parshall de 6ó, uma unidade de floco-decantador 

circular, 5 filtros rápidos de areia autolaváveis, uma casa de química, um reservatório apoiado 

circular e uma estação elevatória de água tratada. As fotos 5.19 a 5.24 mostram a ETA Mata do 

Seminário. 
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Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

 

 

Fonte: Elaboração ENGECORPS, 2014. 

  

Foto 5.19 ð Vista da ETA Mata do Seminário (1) Foto 5.20 ð Vista da ETA Mata do Seminário (2) 

  

Foto 5.21 ð EE ETA Seminário Foto 5.22 ð Calha parshall 


